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RESUMO 

O objetivo desta pesquisa é analisar a constitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/1985, ante 

o Tema 1075 segundo o qual a sentença na ação civil pública fará coisa julgada erga omnes, 

nos limites da competência territorial do órgão prolator. Quanto à metodologia utilizada para 

a realização da presente monografia, classifica-se como pesquisa exploratória e abordagem 

qualitativa. Em relação aos procedimentos de coleta de dados, utilizou-se o bibliográfico e o 

documental. O resultado apresentado do estudo demonstrou que o Plenário Virtual tomou a 

decisão pelo reconhecimento da repercussão geral acerca da discussão no RE 1101937, e 

fixaram tese alternativa sobre a matéria a respeito da inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei 

N. 7.347/85. Após a realização da pesquisa, concluiu-se que o acórdão final acerca da 

matéria, traz a decisão de declaração da inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei n. 7.347/85, 

que gerava grave prejuízo à isonomia e efetividade da prestação juridicinal, alterando-se e 

determinando-se novas regras quanto a competência para julgamento das ACPs. 

 

 

Palavras-chave: Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação Civil Pública. 



 

ABSTRACT  

The objective of this research is to analyze the constitutionality of art. 16 of Law n. 

7.347/1985, before Theme 1075 according to which the judgment in the public civil action 

will make res judicata erga omnes, within the limits of the territorial jurisdiction of the issuing 

body. As for the methodology used to carry out this monograph, it is classified as exploratory 

research and qualitative approach. Regarding data collection procedures, bibliographic and 

documentary data were used. The results of the study displayed that the Physical Plenary and 

the Virtual Plenary took the decision to recognize the general repercussion on the discussion 

in RE 1101937 and reaffirmed prevailing jurisprudence on the matter regarding the 

unconstitutionality of article 16 of Law No. 7347/85. After conducting the research, it was 

concluded that the final judgment on the matter brings the decision to declare the 

unconstitutionality of article 16 of Law n. 7,347/85, which caused serious harm to the equality 

and effectiveness of the legal provision, changing and establishing new rules regarding the 

competence for judgment of the PCA. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, inaugurando a defesa 

constitucional dos interesses coletivos, estabeleceu, em seu artigo 129, III, o instrumento 

processual denominado Ação Civil Pública. 

Ao conceituar a ação civil pública, destaca-se que ela tem como principal objetivo 

proteger os interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, dos causadores de um 

dano público. (BRASIL, 1985). 

Dada a relevância e a importância do epigrafado instrumento, a lei atual, diga-se a Lei 

nº: 7.347/85, esteabelece que a ação civil pública faz coisa julgada, e sua eficácia será erga 

omnes, mas nos limites da competência territorial do órgão prolator, conforme dispõe o artigo 

16 da Lei n. 7.347/85. Assim veja: 

 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por 
insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova (BRASIL, 1985). 

 

Ademais, com a determinação do texto legal no tocante a sentença ter eficácia erga 

omnes, com a ressalva de que será nos limites da competência territorial do órgão prolator, 

isso acabara impossibilitando, por exemplo, a extensão dos efeitos da sentença a outro 

Município/Estado (dependendo do juízo que prolatou a sentença) que fosse atingido por um 

amplo dano ambiental. 

Em síntese, essa lei restringiu a eficácia subjetiva (para quem foi submetida) da coisa 

julgada em ação coletiva. Entretanto, por força do artigo 21 da lei de ACP e do artigo 90 do 

CDC, são aplicáveis as normas processuais do Código de Defesa do Consumidor na própria 

ACP, ou seja, há um conflito entre o entendimento das normas, como veremos a seguir. 

Essa interação entre as duas áreas (CDC e LACP), denominada doutrinariamente de 

diálogo das fontes, tornou possível que as ações civis públicas pudessem ser utilizadas para a 

defesa de interesses individuais homogêneos em geral.  

O resultado dessa união do art. 90 do CDC com o art. 21 da LACP, ficou conhecido 

como princípio da integração, que estabeleceu um microssistema de tutela de direitos 

coletivos no qual esse princípio integra ambos os diplomas e conduz as regras gerais do 

microssistema processual coletivo. (ANDRADE ADR; ANDRADE LAN; MASSON, 2015, 

p. 74-76). 
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No ponto, registre-se que o Código de Defesa do Consumidor é utilizado de maneira 

similar nas ações coletivas, porém de modo um pouco diverso à Lei n. 7.347/85, como 

explicado. Apesar de ser utilizado em ações coletivas, o artigo 103 do CDC não menciona que 

haverá limitação na competência do órgão do juiz prolator da sentença, conforme legislação 

vigente: 

 

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com 
idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo 
único do art. 81; 
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo 
improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se 
tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; 
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 
[...] (BRASIL, 1990) 
 

Com o advento do art. 103 do CDC, há de se pensar que existe uma possível 

revogação tácita do artigo 16 da Lei de ACP, cogita-se que o art. 103 do Código do 

Consumidor, em especial, seus incisos I e II, teria repetido a regra do art. 16 da Lei n. 

7.347/1985, este dispositivo teria sido, quando então da promulgação daquele Código, 

revogado, mesmo que tacitamente. (BUENO, 2010, p. 233) 

Diante do exposto, consequentemente, gerou-se uma discussão acerca da 

constitucionalidade do artigo 16 da Lei de ACP, ora, existiam controvérsias acerca de sua 

redação e utilização, já que a necessidade de propositura/ingresso de diferentes ações 

coletivas a respeito da mesma situação poderia e provavelmente geraria decisões conflitantes. 

(MAZZILLI, 2002, apud NEVES, 2020, p.82) 

Boa parte da doutrina aponta que a criação deste artigo legal tinha o propósito de 

enfraquecer o instrumento jurídico em prol da proteção da Fazenda Pública, diminuindo 

consideravelmente o número de participantes no polo ativo da ação. 

Ambos os dispositivos (art. 16 da LACP e art. 2.º-A da Lei 9.494/1997) foram obra da 

atuação legislativa do Poder Executivo Federal, que ao que tudo indica, legislou em causa 

própria, ora, considerando que a Fazenda Pública é assídua frequentadora do polo passivo em 

ações coletivas, a intenção teria sido a de enfraquecer tal instrumento jurídico, coibindo a 

eficácia da sentença de procedência aos lesados que residam na comarca, seção ou subseção 

do juiz prolator. (ANDRADE ADR; ANDRADE LAN; MASSON, 2015, p.245). 

Destaca-se também outra crítica à má utilização desse artigo de lei, agora acerca do 

instituto da coisa julgada junto da limitação territorial trazida no artigo 16 da Lei n. 7.347/85. 
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Quando interpretamos o artigo de forma literal fica claro que ele é completamente inviável 

quando comparado aos objetivos das tutelas coletivas, principalmente no que diz respeito à 

mutabilidade da sentença, veja-se, houve uma confusão entre as técnicas processuais 

utilizadas, não se devendo restringir a eficácia da decisão a limites geográficos do órgão 

prolator da sentença e sim a abrangência do dano causado. (ZAVASCKI, 2017, p. 71-73) 

Tal previsão legal afronta e frustra todas criações legislativas voltadas à diminuição no 

número de processos, gerando uma maior celeridade naqueles que estiverem em trâmite, 

contradizendo inclusive, o próprio e principal objetivo da tutela coletiva, ainda, a necessidade 

de diversas ações coletivas a respeito da mesma situação poderá gerar decisões opostas, 

afrontando o princípio da isonomia. (NEVES, 2020, p. 370-371). 

A discussão sobre o tema já se prolonga por alguns anos e o entendimento da 

jurisprudência já fora tanto desfavorável como favorável a compatibilidade do artigo com a 

Constituição Federal. Em 2011, em sede de Recurso Especial, o Ministro Luis Felipe Salomão 

proferiu decisão que criticara de forma rigorosa o artigo 16 da LACP. Veja-se: 

 

A bem da verdade, o art. 16 da LACP baralha conceitos heterogêneos-como coisa 

julgada e competência territorial-e induz a interpretação, para os mais apressados, no 

sentido de que os "efeitos" ou a "eficácia" da sentença podem ser limitados 

territorialmente, quando se sabe, a mais não poder, que coisa julgada, a despeito da 

atecnia do art. 467 do CPC não é "efeito" ou "eficácia" da sentença, mas qualidade 

que a ela se agrega de modo a torná-la "imutável e indiscutível. (BRASIL, 2011).  

 

Contudo, já houvera também decisão favorável à constitucionalidade do artigo em 

pauta, que o interpretava de maneira em que ele somente se aplica aos direitos individuais 

homogêneos, ou seja, aqueles que podem ser divididos, com o tratamento podendo diferir 

dependendo do titular, vide ementa abaixo: 

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOSITURA 

DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA TUTELANDO MUTUÁRIOS DO SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. Sistema de amortização em "série gradiente". 

Legalidade. Plano de equivalência salarial. Compatibilidade reconhecida. Criação de 

conta apartada para destinação dos valores não amortizados a fim de evitar 

anatocismo. Eficácia erga omnes da sentença civil. Art. 16 da lei n. 7.347/1985. 

Natureza do direito tutelado. Incidência nas ações cujo objeto seja direito individual 

homogêneo. Exame meritório pelo STJ em sede recursal. Alteração dos limites 
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subjetivos da causa. Não ocorrência. (BRASIL, 2014) 

 

Atualmente, segundo o Supremo Tribunal Federal, existem 2669 (dois mil seiscentos e 

sessenta e nove) processos que tramitam com a mesma controvérsia e aguardam uma solução. 

Após toda exposição fática, é indiscutível que o tema em questão tem suma importância no 

cenário jurídico brasileiro.  

A matéria foi discutida no Supremo Tribunal Federal no tema 1075, que ganhou 

repercussão geral no Recurso Extraordinário sob nº 1.101.937. 

Pois bem, em ato contínuo, logo após sintetizar brevemente o objeto de estudo da 

presente monografia, formula-se o seguinte problema: O artigo 16 da Lei n. 7.347/85 é 

constitucional de acordo com a análise e entendimento do STF no tema 1075? 

A hipótese feita para resolução do problema é de que o artigo 16 da Lei n. 7.347/85, 

no que tange à restrição territorial à decisão proferida na ação civil pública é inconstitucional, 

estando em dissonância ao que estabelece a Constituição da República, por ferir, dentre 

outros, os princípios da isonomia e celeridade processual, seu uso acaba acarretando novas 

ações com um mesmo tema que já fora discutido anteriormente, gerando um atraso no sistema 

judiciário brasileiro e possibilitando um conflito de entendimentos sobre um mesmo tema. 

Neste compasso, para contribuir na compreensão do tema que será trabalhado é 

indispensável de que sejam destacados as devidas definições dos seguintes termos: 

Análise/Controle de Constitucionalidade: é um mecanismo importante que visa, 

principalmente, verificar a compatibilidade de leis ou atos normativos perante a Constituição 

Federal, como diz a doutrina: “O controle de constitucionalidade pode tornar ineficaz o 

excesso cometido pelo Governo no exercício do poder político, através da elaboração de 

normas legais que não encontram fundamento de validade no ordenamento jurídico” 

(NEVES, 1988, p.74, apud MORAES, 2018, p.49). 

Tema 1075: Os temas são matérias de relevância nacional que são trazidas nos 

recursos extraordinários. Necessitando do requisito de admissibilidade da repercussão geral, 

os recursos extraordinários são julgados pelo STF e trazem questões constitucionais que 

transcendem os interesses subjetivos da causa. O Tema 1075, especificamente, trata sobre: 

“Constitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, segundo o qual a sentença na ação civil 

pública fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão 

prolator.” 

Além disso, soma-se à presente monografia uma sucinta justificativa para escolha do 

tema, onde o autor desenvolveu desejo e engajamento pelo tema buscando inspiração no 
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município onde reside, qual seja, Jaguaruna/SC, que possui diversas ações civis públicas para 

averiguar inúmeros lotes de terra irregulares na região, despertando assim seu interesse em 

estudar as ações coletivas. 

Ainda, o tema é pouco explorado no âmbito acadêmico, tanto que em pesquisas no 

Repositório Institucional da Unisul (RIUNI), não foram encontradas monografias pautadas 

sobre o mesmo tema, tampouco semelhantes. 

Em todo território nacional, diariamente, são protocoladas incontáveis ações civis 

públicas que visam proteger os interesses de um meio, entretanto, a restrição ilógica que faz o 

artigo 16 da Lei de Ação Civil Pública fere os objetivos fundamentais da ACP, senão, 

vejamos, as ACPs tutelam direitos dos quais a titularidade pertence a um grupo de pessoas, é 

no mínimo contraditório limitar a abrangência da coisa julgada às decisões proferidas somente 

no território do órgão do juiz que prolatou a sentença. 

Diante do exposto, é justificável um trabalho que estude a constitucionalidade do 

artigo 16 da Lei n. 7.347/85 à luz do Recurso Extraordinário n. 1.101.937, haja vista que é um 

tema pouco estudado e de extrema relevância.  

Ainda, a respeito do objetivo que esta monografia possui, além do evidente e óbvio 

que é identificar a (in) constitucionalidade do artigo legal, iremos conceituar a ação civil 

pública como um todo, expondo desde suas principais características a suas demais 

peculiaridades, dentre as quais, a Coisa Julgada nas ações coletivas, além disso, 

apresentaremos o Tema 1075 do STF em conjunto do RE 1.101.937 que foi precursor para 

que o tema ganhasse repercussão geral, expondo os fundamentos utilizados pelos ministros e 

as divergências ocorridas no debate da suprema corte. Por fim, demonstraremos as 

possíveis/prováveis mudanças que ocorrerão no ordenamento jurídico após o encerramento do 

debate. 

Além disso, quanto ao nível de profundidade da presente pesquisa, fora utilizada a 

forma exploratória, ora, seu principal objetivo é dar maior familiaridade ao tema, além de  

“aproximar o pesquisador de um problema pouco conhecido ou sobre o qual se tenha pouca 

familiaridade” (MARCOMIM; LEONEL, 2015, p.12). 

No que tange à coleta de dados a pesquisa será bibliográfica e documental. No que diz 

respeito à coleta de dados de maneira bibliográfica, esta terá como objetivo e foco analisar, 

artigos, revistas cientificas, obras literárias e doutrinas. E por fim, no que tange respeito à 

coleta de dados documental, esta se dará mediante análise de entendimentos jurisprudenciais e 

legislações relativas ao tema, entretanto, estes últimos serão utilizados como fundamento legal 

e argumento de autoridade, não sendo o objeto central de estudo do tema, qual seja, o Recurso 



 
 
 

15

Extraordinário nº 1.101.937. 

Já quanto à abordagem, esta é classificada como qualitativa, ora, a pesquisa visa 

analisar legislação e doutrina para ilustrar e conduzir os objetivos do estudo, não analisando 

números ou estatísticas (MINAYO, 2007, p.21 apud MARCOMIM; LEONEL, 2015, p.28). 

A pesquisa será desenvolvida através de um Leading Case, após a leitura e estudo 

aprofundado do recurso extraordinário que é o foco do estudo, serão expostos e extraídos os 

entendimentos dos ministros participantes do Tema 1075 do STF, que discutiu a 

constitucionalidade do artigo 16 da Lei n. 7.345/85. 

Quanto aos métodos para a coleta de dados, estes ocorreram mediante análise de 

documentos, onde segundo Gil (2017, p.110), poderão ser feitas pesquisas em livros, artigos, 

revistas científicas e doutrinas, a fim de se obter as devidas informações fundamentais para 

corroborar com o desenvolvimento da pesquisa, além da exploração em legislação e 

jurisprudências que também abordam conteúdo semelhante ao do objeto central de estudo, 

principalmente no que tange acerca do estudo e análise da coisa julgada coletiva. 

Por fim, o trabalho foi estruturado em três capítulos de desenvolvimento, no primeiro 

capítulo, será abordada a Lei n. 7.345/85, trazendo também a explicação da coisa julgada nas 

ações coletivas. No segundo capítulo, será exposto o Tema 1075 do STF juntamente do 

Recurso Extraordinário n. 1.101.937 identificadas as repartições das competências na 

CRFB/88, detalhando ainda cada tipo de competência. E, por último, no terceiro capítulo, será 

analisada a constitucionalidade do art. 16 da Lei n. 7.347/85 propriamente dita, com os 

entendimentos dos participantes da discussão além das possíveis e futuras mudanças para o 

ordenamento jurídico brasileiro. 
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2 AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LEI N. 7.347/85 

Tendo como objetivo um melhor entendimento da presente monografia, este primeiro 

capítulo tratará da Lei n. 7.347/85, apontando desde seus aspectos gerais até suas 

peculiaridades, chegando ao objeto de estudo que é o artigo 16 da Lei mencionada em 

epígrafe.  

Além disso, também será tratada neste capítulo a coisa julgada nas ações coletivas, que 

possui total relação com o contexto do problema estudado. 

 

2.1 ASPECTOS GERAIS E DEFINIÇÕES DA LEI N. 7347/85 

Antes de adentrar especificamente na análise da Lei nº. 7.347/85 é preciso registrar, 

consoante já apresentado na introdução deste trabalho, que a ação civil pública tem amparo 

constitucional, dada a importância e relevância à sociedade, estando disposta no artigo 129, 

III, da CRFB/88. 

Feita a consideração inicial, agora sim, dar-se-á início ao estudo da ACP, destacando-

se que existem inúmeras doutrinas que classificam e conceituam a ação civil pública, e de 

certa forma, apesar da grande quantidade de autores que já trataram do tema sua definição é 

de maneira geral similar. Na generalidade, do consenso mencionado acerca de sua definição, é 

possível afirmar que a ACP tem como objetivo proteger os interesses da coletividade, onde 

várias pessoas em uma mesma demanda conseguem respostas para seus problemas jurídicos.  

Neste sentido, Alexandre de Moraes ensina: 

 
É o instrumento processual adequado conferido ao Ministério Público para o 
exercício do controle popular sobre os atos dos poderes públicos, exigindo tanto a 
reparação do dano causado ao patrimônio público por ato de improbidade, quanto 
a aplicação das sanções do art. 37, § 4º, da Constituição Federal, previstas ao 
agente público, em decorrência de sua conduta irregular. (MORAES, 2018, p. 
522) 

 

No tocante à legitimidade ativa da ACP, além do Ministério Público que foi outrora 

mencionado, sua propositura poderá ser realizada pela Defensoria Pública, pelas associações 

civis, com a ressalva que tem de que precisam ser constitutidas há pelo menos um ano, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e pelas entidades e órgãos da administração pública 

direta ou indireta, desde que destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo CDC 

e pela LACP. (PIZZOL, 2020, p. 59). 

Já no que diz respeito à legitimidade passiva da ACP, poderão estar situados no polo 
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passivo das demandas quaisquer pessoas físicas ou juridicas causadoras de um dano ou 

responsáveis por alguma ameaça aos bens jurídicos tutelados pela ACP. Ainda é importante 

ressaltar que quaisquer pesssoas que participem de uma linha de fornecimento de 

produtos/serviços serão configurados como responsáveis solidários, formando um 

litisconsórcio passivo facultativo simples. (PIZZOL, 2020, p. 59). 

A competência para julgamento da ação civil pública será a do foro do local do dano, 

entretanto, caso o dano seja de âmbito regional ou nacional, a competência é da capital do 

Estado ou do Distrito Federal, vide artigo 93 do CDC, conforme segue: 

 

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a 
justiça local: 
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito 
nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência concorrente. 
 

Junto à ACP prevista na Lei n. 7.347/85 surgiu também o inquérito civil, que está 

devidamente previsto nos artigos 8º e 9º da LACP, conforme segue: 

 

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, a serem fornecidas 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias úteis. 
§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação, hipótese em que a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles 
documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. (BRASIL, 1985) 
 
Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se 
convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, 
promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, 
fazendo-o fundamentadamente. 
§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público. 
§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja 
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos 
do inquérito ou anexados às peças de informação. 
§ 3º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do 
Conselho Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento. 
§ 4º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, 
designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da 
ação. (BRASIL, 1985). 
 

Pois bem, a finalidade do inquérito civil é o de colher evidências e elementos 

suficientes de materialidade para que futuramente haja a propositura da ação civil pública, e 



 
 
 

18

em alguns casos, promover a solução da situação conflitante através do termo de ajustamento 

de conduta. 

A instauração do inquérito civil poderá se originar por meio de qualquer pessoa do 

povo, e o servidor público tem o dever de provocar a iniciativa do Ministério Público, 

repassando quaisquer informações que contenham fatos que logicamente constituam objeto da 

ACP, bem como os elementos que lhes trouxeram convicções para tal. (PIZZOL, 2020, p. 61 

e 62) 

Ainda, caso na prática de suas atribuições, os tribunais ou juízes que tiverem quaisquer 

conhecimentos de fatos inerentes que ensejam a propositura da ACP, deverão encaminhar 

peças ao Ministério Público para as providências cabíveis, vide artigo 7º da LACP, conforme 

segue: 

 

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento 
de fatos que possam ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao 
Ministério Público para as providências cabíveis (BRASIL, 1985). 
 

A LACP também traz a previsão de crime para quem protelar o envio de qualquer 

informação solicitada pelo Ministério Público para propositura de ação civil pública, 

incorrendo no crime que é tipificado no artigo 10 da LACP. Assim, vejamos: 

 

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 
mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - 
ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à 
propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público (BRASIL, 
1985). 
 

Já no tocante ao possível arquivamento do inquérito civil, caso o Ministério Público se 

convença de que não existem quaisquer fundamentos para a propositura da ACP, irá 

promovê-lo, expondo suas motivações para tal. (BRASIL, 1985). 

Estes mesmos autos serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério Público, 

onde as associações legitimadas podem apresentar razões escritas até a homologação ou não 

do arquivamento dos autos. (BRASIL, 1985). 

Em caso de não haver a homologação do arquivamento, o Conselho Superior do 

Ministério Público designará outro órgão do Ministério Público para a propositura da ACP. 

(BRASIL, 1985). 

Quanto ao(s) objeto(s) tutelado(s) pela ação civil pública, ela poderá ser usada para 

reinvidicação de todo e qualquer direito coletivo lato sensu, quais sejam, os direitos difusos, 
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coletivos em sentido estrito e os individuais homogêneos, todos previstos no artigo 81 do 

CDC, conforme segue: 

 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser 
exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. (BRASIL, 1990) 
 

Quando da sua relação com a ação popular, a Lei n. 7.347/85, não afasta, em nenhum 

momento, a incidência das duas de maneira conjunta, entretanto, de maneira lógica e 

previsível poderá ocorrer litispendência, mas segundo a doutrina na maioria dos casos em que 

isso ocorre, prevalecerá o uso da conexão por afinidade e não da litispendência, sendo então 

uma das ações em curso suspensas, evitando-se decisões conflitantes. (HERMES JR; 

GARCIA, 2016). 

É crucial e indispensável de se destacar, principalmente em relação ao artigo 16 da 

LACP, que a ação civil pública é feita em conjunto do CDC e da LACP. 

Com o surgimento do CDC, fora criado uma espécie de microssistema que visa 

proteger os direitos coletivos, trata-se do princípio da interação, que é feito, como outrora 

mencionado, pelo CDC e a LACP, mais precisamente nos artigos 90 e 21 das respectivas leis, 

conforme segue: 

 

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo 
Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao 
inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições. (BRASIL, 1990) 
 
Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o 
Código de Defesa do Consumidor. (BRASIL, 1985) 
 

Em síntese, os dois diplomas legais acabam se complementando. Algumas regras estão 

apenas presentes no CDC, assim como outras estão apenas presentes na LACP, como por 

exemplo, no CDC está a definição de direitos coletivos lato sensu, a inversão do ônus da 

prova e até mesmo a competência da matéria, já na LACP, está prevista a quem pertence a 

legitimidade para ingresso da ACP, trata sobre o inquérito civil no artigo oitavo, ou seja, é 



 
 
 

20

evidente que as duas leis acabam precisando uma da outra, funcionando em conjunto na 

maioria dos casos. (PIZZOL, 2020, p. 86). 

 

2.2 INTERESSES E DIREITOS QUE SÃO OBJETOS DA PROTEÇÃO DA LEI N. 

7.347/85 

A LACP traz no seu próprio dispositivo, mais precisamente em seu artigo 1º, as 

espécies de direitos que podem ser tutelados pela ACP, conforme segue: 

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações 
de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:     
I - ao meio-ambiente; 
II - ao consumidor; 
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo 
V - por infração da ordem econômica        
VI - à ordem urbanística 
VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos 
VIII – ao patrimônio público e social. (BRASIL, 1985) 
 

Este rol supracitado, apesar de não parecer, é tão somente exemplificativo, ora, o 

quarto inciso do artigo menciona que qualquer outro interesse difuso ou coletivo podem ser 

tutelados pela ACP, ainda que não previstos no rol mencionado. (NEVES, 2020. p. 97) 

Neste compasso, é importante mencionar que, sobre os direitos individuais 

homogêneos, apesar de não serem mencionados na Lei n. 7.347/85 e tão somente no CDC, 

não existem quaisquer dúvidas que são passiveis de serem tutelados pela ACP, não ficando 

tão somente restrito ao consumidor propriamente dito. (NEVES, 2020, p. 97). 

Contudo, apesar do rol do artigo 1º ser exemplificativo, existem exceções quanto aos 

objetos tutelados pela ACP, nele ainda existem restrições ao cabimento da ACP nas seguintes 

hipóteses: Não será cabível para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições 

previdenciárias, FGTS ou fundos de natureza institucional com beneficiários que podem ser 

determinados individualmente, conforme se retira do artigo 1º da LACP: 

 

Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 
[...] 
Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários 
podem ser individualmente determinados. (BRASIL, 1985) 
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Apesar de possuir pequenas limitações no que tange à sua propositura, ainda sim a 

ACP possui a maior extensão de possibilidades de propositura de demanda entre todos os 

tipos de ações coletivas, tutelando desde os direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, até aos previstos no artigo 1º da LACP juntamente com uma imensa variedade 

de direitos materiais, como o direito à saúde pública, proteção ao direito dos idosos, direito a 

educação e etc. (NEVES, 2020, p.97). 

 

2.3 DEMAIS PECULIARIDADES DA LEI N. 7.347/85 

O intuito deste subcapítulo é expor alguns bens juridicos que podem ser tutelados, e 

que são passíveis de proprositura de ACP, os quais são poucos conhecidos no meio 

acadêmico, como por exemplo, o dano moral coletivo. 

Neste compasso, configura-se dano moral coletivo nas hipóteses em que há injusta 

lesão à esfera moral de uma coletividade determinada ou indeterminada de pessoas, entendo-

se como lesão à esfera moral aquela atividade ou conduta que abale, por exemplo, a confiança 

de certa comunidade, como nos casos já retratados na jurisprudência, em que um posto de 

gasolina expõe à venda gasolina adulterada ou “batizada”, de forma que fica um pouco difícil 

a caracterizar um dano material, mas, perfeitamente, viável o reconhecimento do dano moral, 

já que a confiança da população foi lesada pela conduta desonesta do proprietário do 

estabelecimento. (HERMES JR; GARCIA, 2016, p. 48-50). 

Ainda ilustrando o dano moral coletivo tem-se como outro exemplo a propaganda 

enganosa/abusiva, toda uma coletividade é lesada, independente dos danos causados inerentes 

a cada um. (HERMES JR; GARCIA, 2016, p. 48-50). 

Registre-se que o dano moral coletivo já foi reconhecido, inclusive, pela Segunda 

Turma do STJ que se manifestou favoravelmente ao dano moral coletivo: 

 

Informativo 418 STJ. Dano Moral Coletivo. Passe livre. Idoso. A concessionária do 
serviço de transporte público (recorrida) pretendia condicionar a utilização do 
benefício do acesso gratuito ao transporte coletivo (passe livre) ao prévio 
cadastramento dos idosos junto a ela, apesar de o art. 38 do Estatuto do Idoso ser 
expresso ao exigir apenas a apresentação de documento de identidade. Vem daí a 
ação civil pública que, entre outros pedidos, pleiteava a indenização do dano moral 
coletivo decorrente desse fato. Quanto ao tema, é certo que este Superior Tribunal 
tem precedentes no sentido de afastar a possibilidade de configurar-se tal dano à 
coletividade, ao restringi-lo às pessoas físicas individualmente consideradas, que 
seriam as únicas capazes de sofrer a dor e o abalo moral necessário à caracterização 
daquele dano. Porém, essa posição não pode mais ser aceita, pois o dano 
extrapatrimonial coletivo prescinde da prova da dor, sentimento ou abalo 
psicológico sofrido pelos indivíduos. Como transindividual, manifesta-se no 
prejuízo à imagem e moral coletivas e sua averiguação deve pautar-se nas 
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características próprias aos interesses difusos e coletivos. Dessarte, o dano moral 
coletivo pode ser examinado e mensurado. Diante disso, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso do MP estadual. REsp 1.057.274-RS, Rei. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 1º/12/2009. 
 

Além da existência do dano moral coletivo, outra peculiaridade da ACP diz respeito à 

sua propositura, sendo na possibilidade de utilizá-la para reconhecimento de improbidade 

administrativa. 

Sua finalidade nesse caso é a de providenciar a restituição de qualquer quantia obtida 

de forma ilicita ao erário, além é claro, de aplicar as sanções previstas na Lei de Improbidade 

Adiministrativa. 

Não há uma ação específica/especial de improbidade administrativa, mas sim uma 

ação civil pública regida de forma conjunta mediante o principio da integração, pela LACP e 

pelo CDC, com a aplicação das regras contidas na Lei n. 8429/92, onde não existirá a 

possibilidade de Termo de Ajustamento de Conduta, e ainda, o destinatário das quantias 

devolvidas serão os cofres públicos e não o fundo de direitos difusos, como de costume. 

(PIZZOL, 2020, p.59). 

Por fim, quanto à prescrição das ações civis públicas, o STJ firmou entendimento 

recentemente sobre o tema, onde decidiu que mediante aplicação do microssistema processual 

coletivo, é aplicável à ação civil pública de interesses individuais homogêneos disponíveis o 

prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 21 da Lei da Ação Popular. (BRASIL, 

1965) 

Ainda, é imprescrítivel a ação cívil pública que se discute a ocorrência de dano ao 

erário e ao direito à reparação de danos ambientais, já a ação civil pública ajuizada contra a 

fazenda pública prescreverá em 05 (cinco) anos. (HERMES JR; GARCIA, 2016, p. 64 e 65).  

 

2.4 O ARTIGO 16 DA LEI N. 7.347/85 

Após sintetizar toda a LACP, evidenciando inclusive algumas de suas peculiaridades, 

neste subcapítulo adentramos ao foco do objeto de estudo da presente monografia, que é o 

artigo 16 da Lei N. 7.347/85, que diz o seguinte: 

 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por 
insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (BRASIL, 1985) 
 

Existem vários pontos a serem discutidos sobre este artigo, de forma que se partirá da 
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coisa julgada mencionada no texto legal. Diferente do CPC, onde os pressupostos para que 

uma sentença adquira sua imutabilidade (coisa julgada), seja tão somente quando não há 

quaisquer possibilidades da sentença ser objeto de recurso, na LACP ocorre de forma 

diferente, como explicada pelo legislador no artigo 16, para a sentença se tornar imutável, 

além de não caber quaisquer recursos que ensejam sua modificação, a sentença tem de ser 

procedente, ou improcedente desde que não seja por insuficiência de provas, onde qualquer 

outro legitimado poderá propor nova ação com outra prova. (ZAVASCKI, 2017, p 72). 

Contudo, a parte mais importante a ser discutida nesse artigo é a limitação territorial 

que está nele contida. Vejamos, quando o legislador diz que “a sentença civil fará coisa 

julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator” ele está se 

contradizendo, ora, se a coisa julgada ficar limitada à determinado espaço fisíco ela deixaria 

de ser imutável no espaço fora dessa circunscrição determinada, seja ela uma comarca ou 

cidade, por exemplo. 

Tratando-se de direitos transindividuais, INDIVISÍVEIS, onde existe um número 

indeterminado de pessoas que se podem beneficiar da ação, é ilógico e completamente 

contraditório fazer uma divisão territorial da imutabilidade de uma sentença, permitindo 

assim, que outras ações existam fora da localidade determinada, gerando consequentemente 

novas ações e possíveis decisões contraditórias, ferindo completamente os principios da 

celeridade e isonomia processual. (ZAVASCKI, 2017, p. 67). 

Mesmo que se estude o presente artigo analisando-lhe de forma que essa limitação não 

atinja a coisa julgada e sim a eficácia da sentença, o pensamento continua sendo o mesmo, 

como por exemplo, se uma pesssoa que é divorciada, o será em todo território nacional 

mediante decisão judicial, a extensão da sentença coletiva também terá seu abrangimento da 

mesma forma, ultrapassando quaisquer limites territoriais, o que deve definir o alcance da 

coisa julgada é o pedido, e não sua competência. (NEVES, 2020, p. 371). 

Ainda, como será demonstrado em seguida, com a criação do Código de Defesa do 

Consumidor, que disciplina a coisa julgada de maneira muito mais completa que o artigo 16 

da LACP, há de se considerar que o artigo foi revogado tacitamente, ora, as ações coletivas 

ficaram sujeitas ao microssistema de processos coletivos, conforme explica (MENDES 2014, 

apud PIZZOL, 2020, p. 269). 

 

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, a matéria pertinente aos 
efeitos do julgamento e da coisa julgada passou a ser regulada inteiramente pelo art. 
103, na medida em que instituiu sistema consentâneo com a nova divisão tripartite 
dos interesses coletivos, nada mais podendo ser aproveitado do art. 16 da Lei 
7.347/85, razão ela qual é de se considerar o mesmo revogado, com fulcro no art. 2º, 
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§ 1º, parte final, da Lei de Introdução ao Código Civil. Desse modo, houve 
manifesto equívoco do legislador ao pretender dar nova redação a dispositivo que 
não se encontrava mais em vigor. 
 

Ainda, sob esse sentido, entendeu o STJ que não se deve confundir competência do 

juiz com o alcance dos efeitos da sentença, sendo que limitar os efeitos da coisa julgada 

coletiva seria ir de contramão aos propósitos da ação civil pública, que abrange na maioria das 

vezes um número indeterminados de individuos: 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EFEITOS DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. 
INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE TUTELA COLETIVA PREVISTAS NO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8.078/90), NA LEI DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/85) E NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA 
(LEI 12.016/2009). INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOB JURISDIÇÃO DO 
ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. IMPROPRIEDADE. OBSERVÂNCIA 
AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL NO 
JULGAMENTO DO RESP. 1.243.887/PR, REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA, E PELO STF QUANTO AO ALCANCE DOS EFEITOS DA 
COISA JULGADA NA TUTELA DE DIREITOS COLETIVOS [...] 2. A res 
iudicata nas ações coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 
multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e 
indivisível, não havendo que confundir competência do juiz que profere a 
sentença com o alcance e os efeitos decorrentes Jurisprudência/STJ. 3. Limitar 
os efeitos da coisa julgada coletiva seria um mitigar esdrúxulo da efetividade de 
decisão judicial em ação coletiva. Mais ainda: reduzir a eficácia de tal decisão à 
"extensão" territorial do órgão prolator seria confusão atécnica dos institutos 
que balizam os critérios de competência adotados em nossos diplomas 
processuais; [...] a abrangência da coisa julgada é determinada pelo pedido, 
pelas pessoas afetadas e de que a imutabilidade dos efeitos que uma sentença 
coletiva produz deriva de seu trânsito em julgado, e não da competência do 
órgão jurisdicional que a proferiu. [...] 6. O Supremo Tribunal Federal 
ratificou o entendimento de que que os efeitos da substituição processual em 
ações coletivas extravasam o âmbito simplesmente individual para irradiarem-
se a ponto de serem encontrados no patrimônio de várias pessoas que formam 
uma categoria; [...] (STJ – AgRg no AgRg no Ag 1419534 / DF, 2ª. T., rel. Min. 
Herman Benjamin, j. 05/11/2015, v.u., DJe 03/02/2016). (grifo nosso) 
 

Portanto, ficando claro que existem inúmeras falhas no artigo 16 da Lei n. 7.347/65, 

torna-se simples de se entender porque o tema acabou sendo assunto de repercussão geral no 

STF. 

Apesar da discussão já perdurar ao longo de vários anos, o STJ já entendeu outras 

vezes ser aplicável à abrangência nacional da coisa julgada, junto com a aplicação do art. 103 

do CDC ao invés do art. 16 da LACP. (PIZZOL, 2020, p. 272) 

Espera-se que com a resolução do Tema 1075 do STF, os processos que aguardam 

uma solução possam tramitar normalmente, sem que sejam feridos quaisquer princípios 

constitucionais, e que as tutelas dos processos coletivos possam finalmente possuir um único 
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e majoritário entendimento. 

 

2.5 COISA JULGADA NAS AÇÕES COLETIVAS 

A coisa julgada nas ações coletivas é diferente da coisa julgada tratada nas ações 

indiviuais. Os processos coletivos exigem, por vezes, condições específicas acerca do tema, 

evidenciando daí, as diferenças entre as tutelas individuais e coletivas. 

Para discorrer acerca da coisa julgada nas ações coletivas, é preciso utilizar-se do 

Código de Defesa do Consumidor, mediante utilização do já mencionado outras vezes, 

principio da integração, que rege o microssistema de processos coletivos. 

Em síntese, o CDC traz a explicação sobre o instituto da coisa julgada nos seus artigos 

103 e 104, assim, o início do estudo do ponto será a partir do artigo 103 do CDC, que assim 

dispôe: 

 

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com 
idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo 
único do art. 81; 
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo 
improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se 
tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; 
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 
§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão 
interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria 
ou classe. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os 
interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão 
propor ação de indenização a título individual. 
§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da 
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por 
danos pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste 
código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que 
poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 
§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória. 
(BRASIL, 1990) 
 

Partindo do começo, o caput do artigo afirma a total aplicabilidade dessa regularização 

da coisa julgada a todas as ações coletivas que trata o CDC, ou seja, além da própria ação 

civil pública, todas as orientações contidas no artigo são admissíveis a quaisquer outras 

demandas propostas tanto pelo Ministério Público (seus representantes), ou pelos outros 

legitimados, inclusive associações civis e até mesmo contra o estado, deixando claro que, 

apesar do artigo 1º do CDC restringir o uso do diploma para a defesa do consumidor, como se 
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trata de uma norma que faz parte do microssistema de processos coletivos, entende-se que o 

ideal é ocorrer à abrangência de outras áreas do direito, DEVENDO-SE ultrapassar o tema 

“relação de consumo”. (ALMEIDA, 2014). 

Em sequência, nos demais incisos, o CDC trata da coisa julgada erga omnes e ultra 

partes.  

Como mencionado anteriormente, a coisa julgada no processo coletivo tem claras 

diferenças quando comparada à coisa julgada nas tutelas individuais, que abrange tão somente 

as partes formais do processo. Nos processos coletivos ocorre o contrário, a coisa julgada 

estende-se a um grupo de pessoas, ou a coletividade como um todo.  

O artigo 103, no seu primeiro inciso, traz à tona a coisa julgada erga omnes, ou seja, 

estende a eficácia da decisão a todos da sociedade, nas ações de proteção ou reparação de 

direitos difusos, quais sejam, de pessoas indeterminadas ligadas por uma circunstância de 

fato. (CARVALHO, 2019, p. 88). 

No segundo inciso do artigo 103, o CDC diz que a coisa julgada será ultra partes, que 

diferente da erga omnes, destina-se a um grupo de pessoas ligadas a uma relação jurídica, 

tendo como exemplo uma ACP movida por uma associação, serão beneficiados, logicamente, 

os próprios associados, bem como outros não associados, mas que contenham elementos de 

identidade para que se tornem passíveis de receber o benefício da sentença. (ALMEIDA, 

2014). 

No terceiro e último inciso, a coisa julgada erga omnes é mencionada novamente, só 

que desta vez referindo-se aos indivíduos que tem tutelados seus direitos individuais 

homogêneos, ou seja, são aquelas pessoas que não necessariamente tem em comum uma 

relação jurídica base, mas que foram lesadas de uma forma comum, por exemplo, pessoas que 

indevidamente pagaram uma taxa de água, as partes podem ingressar nesse caso com uma 

ação coletiva para a defesa de seus interesses, mas nada as impediria de ajuizar uma ação 

individual. (ALMEIDA, 2014). 

Ultrapassando as regras autoexplicativas dos dois parágrafos anteriores, vale 

mencionar que o artigo 103, §3º faz alusão ao artigo 16 da LACP, e este parágrafo determina 

que a coisa julgada erga omnes mencionada no artigo 16 da LACP, não prejudicará quaisquer 

ações individuais de reparação de danos sofridos pelos consumidores, seja de forma 

individual ou coletiva de proteção de direitos individuais homogêneos. Entretanto, em caso de 

procedência do pedido, a coisa julgada irá beneficiar as vítimas e seus sucessores, que 

poderão liquidar e executar a sentença, vide artigos 96 e 99 do próprio CDC. (CARVALHO, 

2019, p. 105).  
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Por fim, no que diz respeito à coisa julgada das ações coletivas no artigo 104 do 

Código de Defesa do Consumidor, temos que: 

 

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 
81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa 
julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior 
não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão 
no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva. 

 

A litispendência, mencionada no artigo, ocorre quando há o ajuizamento de duas ações 

que contenham as mesmas partes, causa de pedir e pedido. Neste compasso, vide art. 337, §2º 

e 3º do CPC, conforme segue: 

 

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: 
[...] 
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de 
pedir e o mesmo pedido.  
§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso. (BRASIL, 2015) 
 

O artigo 104 do CDC impede que haja a litispendência se uma pessoa ajuizar ação 

individual para reparação de seu direito enquanto outra ação coletiva estiver tramitando, 

entretanto, a coisa julgada das ações de defesa dos direitos coletivos e individuais 

homogêneos só terá efeito na ação individual caso o indivíduo lesado solicite a suspensão do 

seu processo no prazo de 30 dias. 

Do contrário, caso não peça a suspensão, o processo continuará tramitando 

normalmente, mas, poderá evidentemente, ter sentença diferente do processo coletivo outrora 

julgado. (CARVALHO, 2019, p. 106). 

Assim, postas as premissas iniciais, com destaque ao artigo 16 da Lei nº: 7.347/85, no 

próximo capítulo tratar-se-á acerca do Tema 1075 do STF, juntamente do Recurso 

Extraordinário n. 1.101.937. 
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3 O TEMA 1075 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Pois bem, após exposição dos conceitos indispensáveis para o entendimento da 

presente monografia, a seguir adentraremos ao assunto que é de fato o foco do estudo, o tema 

1075 do Supremo Tribunal Federal. 

Os seguintes subcapítulos irão apresentar, contextualizar e explicar o tema 1075, desde 

seu princípio até sua repercussão geral, explorando todos seus pontos para total clareza acerca 

da evidente importância do assunto. 

3.1 APRESENTAÇÃO 

Como bem exposto anteriormente, a discussão sobre o assunto é longínqua, antes 

mesmo do surgimento/criação do tema 1075 o artigo 16 da Lei n. 7.347/85 já era uma 

polêmica.  

Tudo começou com uma ação coletiva proposta pelo IDEC (Instituto Brasileiro de 

Defesa do Consumidor), contra diversas instituições bancárias, incluindo a Caixa Econômica 

Federal. 

O IDEC buscava nessa ação coletiva, revisar e solicitar a nulidade de cláusulas 

estabelecidas em contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema Financeiro 

Habitacional (SFH), celebrados pelos associados das instituições bancárias. (BRASIL, 2021) 

Na primeira instância, o juiz de primeiro grau deferiu a suspensão da eficácia das 

cláusulas contratuais que autorizavam as instituições financeiras a promover execuções 

extrajudiciais pelo Decreto Lei 70/1966. (BRASIL, 2021) 

Em ato contínuo, fora interposto agravo de instrumento pelas instituições bancárias, 

onde foram questionadas inúmeras matérias, incluindo, é claro, a limitação territorial das 

ações coletivas, mencionada no polêmico artigo 16 da Lei n. 7.347/85. (BRASIL, 1985) 

O agravo foi analisado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª região, que, além de 

revogar a liminar concedida ao IDEC, permitindo assim a continuidade de execuções 

extrajudiciais pelas instituições bancárias, também afastou a aplicabilidade do artigo 16 da Lei 

n. 7.347/85. Ainda, foram propostos embargos de declaração pelas próprias instituições 

bancárias, e por entender que se os efeitos da decisão proferida ficassem restritos a 

competência territorial do órgão prolator se estaria desvirtuando a natureza da ação, o juízo a 

quo manteve o entendimento de afastar o artigo 16 da LACP, vide ementa abaixo: 
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EMENTA PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO 
COLETIVA - SFH - LEGITIMIDADE ATIVA DO IDEC E INAPLICABILIDADE 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – INEXISTÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO - LIMITE TERRITORIAL DAS DECISÕES PROFERIDAS 
NAS AÇÕES COLETIVAS - EMBARGOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE 
PROVIDOS. [...] 2. Verificada a omissão na ementa do acórdão, no que extensão 
dos efeitos da decisão, há de se declarar o acórdão para fazer constar da 
ementa o seguinte item:- Não é possível admitir a limitação dos efeitos da 
decisão proferida em sede de ação coletiva, para circunscrevê-los tão somente 
aos limites territoriais que se compreendem na competência do juiz prolator, 
pois, se assim fosse, estaríamos desvirtuando a natureza da ação e, o que é mais 
grave, dividindo, cindindo o direito coletivo, difuso ou individual homogêneo, 
criando, assim, um direito regional. [...] (“STJ, Resp: 1134957 SP 2009/0159022-
3, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 10/09/2012” (grifo nosso). 
 

Mantendo a ordem cronológica, insatisfeitos com a decisão, as instituições bancárias, 

mediante Recurso Especial, pleitearam pela reforma do acórdão, e conseguiram, em parte, 

trazer de volta à tona a aplicabilidade do artigo 16 da LACP. (BRASIL, 1985) 

Entretanto, logo em seguida o IDEC conseguiu novamente restabelecer o acórdão 

outrora recorrido, mediante embargos de divergência, derrubando a decisão do Recurso 

Especial interposto pelas instituições bancárias, vide ementa abaixo: 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. ART. 16 DA LEI DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO APRIORÍSTICA DA 
EFICÁCIA DA DECISÃO À COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO 
JUDICANTE. DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (RESP N.º 1.243.887/PR, REL. MIN. LUÍS FELIPE 
SALOMÃO). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. No julgamento do recurso especial repetitivo 
(representativo de controvérsia) n.º 1.243.887/PR, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, a 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a regra prevista no art. 16 
da Lei n.º 7.347/85, primeira parte, consignou ser indevido limitar, 
aprioristicamente, a eficácia de decisões proferidas em ações civis públicas coletivas 
ao território da competência do órgão judicante. 2. Embargos de divergência 
acolhidos para restabelecer o acórdão de fls. 2.418-2.425 (volume 11), no ponto 
em que afastou a limitação territorial prevista no art. 16 da Lei n.º 7.347/85. 
(EREsp 1134957/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 24/10/2016, DJe 30/11/2016) (grifo nosso) 
  

E diante desses embargos de divergência, foi que surgiu o recurso extraordinário 

analisado no tema 1075 do STF, isto porque, inconformados com a decisão que restabeleceu o 

acórdão, especialmente no ponto que afastou a limitação territorial do artigo 16 da LACP, o 

banco Itaú e a Caixa Econômica Federal interpuseram, cada um, recurso extraordinário, de 

maneira semelhante. (BRASIL, 1985) 

No recurso extraordinário, as instituições bancárias alegaram que já que o STJ no 

acórdão recorrido entendeu que a eficácia da sentença coletiva pode sim se estender além da 
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competência territorial do órgão prolator, este acórdão estaria automaticamente divergindo de 

tese já fixada pelo plenário do próprio STF no tema 499 e no julgamento da ADI 1576-1. 

Ao que diz respeito a ADI 1576-1, esta versava sobre a medida provisória n. 1570/97, 

que deu origem a Lei n. 9494/1997 que posteriormente alterou a LACP. O julgamento desta 

ação, que teve como relator na ocasião o Ministro Marco Aurélio, não declarou 

inconstitucional o texto legal do que viria se tornar o artigo 16 da LACP, apenas ressalvou 

quanto ao entendimento da norma, porém manteve seu parâmetro constitucional, vide ementa 

abaixo: 

 

TUTELA ANTECIPADA - SERVIDORES - VENCIMENTOS E VANTAGENS - 
SUSPENSÃO DA MEDIDA - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Ao primeiro 
exame, inexiste relevância jurídica suficiente a respaldar concessão de liminar, 
afastando-se a eficácia do artigo 1º da Medida Provisória nº 1.570/97, no que limita 
o cabimento da tutela antecipada, empresta duplo efeito ao recurso cabível e 
viabiliza a suspensão do ato que a tenha formalizado pelo Presidente do Tribunal a 
quem competir o julgamento deste último. LIMINAR - PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL ANTECIPADA - CAUÇÃO - GARANTIA REAL OU 
FIDEJUSSÓRIA. Na dicção da ilustrada maioria, concorrem a relevância e o risco 
no que o artigo 2º da Medida Provisória nº 1.570/97 condicionou a concessão da 
liminar, ou de qualquer medida de caráter antecipatório, à caução, isso se do ato 
puder resultar dano a pessoa jurídica de direito público. SENTENÇA - EFICÁCIA - 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Em princípio, não se tem relevância jurídica suficiente 
à concessão de liminar no que, mediante o artigo 3º da Medida Provisória nº 
1.570/97, a eficácia erga omnes da sentença na ação civil pública fica restrita 
aos limites da competência territorial do órgão prolator.  (ADI 1576 MC, 
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/1997, DJ 
06-06-2003 PP-00029 EMENT VOL-02113-01 PP-00123) (grifo nosso) 
 

Já no tocante ao tema 499 do STF, mencionado também nos recursos extraordinários, 

que julgara o RE 612-043, teve também como relator o Ministro Marco Aurélio, e afirmou ser 

constitucional o artigo 2º-A, da Lei n. 9.494/1997, que diz o seguinte: 

 

Art. 2o-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por 
entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, 
abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator. (BRASIL, 1997) 
 

Este mesmo artigo foi o que deu a nova redação ao atual artigo 16 da LACP, ou seja, 

ficou claro que realmente houve uma divergência entre os entendimentos do poder judiciário, 

ora, se já havia uma tese fixada pelo próprio STF declarando constitucional o texto legal do 

artigo 16, o acórdão recorrido de fato não poderia declará-lo inconstitucional. (BRASIL, 

1985) 

A declaração de inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP no acórdão recorrido, 

supostamente ainda teria ferido a cláusula de reserva de plenário, que está prevista no art. 97 
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da Constituição Federal, já que o acórdão não seguiu com o rito da Lei maior para declaração 

incidental de inconstitucionalidade, conforme segue: 

 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público. (BRASIL, 1988) 
 

A cláusula de reserva de plenário foi analisada posteriormente pelo Ministro 

Alexandre de Moraes, que recebeu os recursos extraordinários e reconheceu a repercussão 

geral acerca da matéria do acórdão recorrido. 

A seguir, após apresentação do tema 1075, seguindo com a cronologia dos fatos, será 

discutida sua repercussão geral, até chegarmos no Recurso Extraordinário 1.101.937. 

3.2 REPERCUSSÃO GERAL 

Para apronfundar-se no tema, é importante mencionar e destacar o conceito e do que 

se trata a repercussão geral que é adotada no Supremo Tribunal Federal em casos como este 

do Tema 1075. 

 De acordo com o Ministro Alexandre de Moraes, a repercussão geral somente estará 

presente quando, na pretensão arguida perante o STF, houver acentuado interesse geral na 

solução das questões constitucionais discutidas naquele determinado processo, que transcenda 

a defesa puramente de interesses subjetivos e particulares, pretendendo o texto constitucional, 

em simultâneo, fortalecer as decisões das instâncias jurisdicionais ordinárias e preservar o 

Supremo Tribunal Federal para a discussão das matérias constitucionais de relevância e 

reflexo para toda a sociedade. (MORAES, 2018, p. 773) 

Ressalta-se que a repercussão geral é um instituto criado e adicionado recentemente ao 

ordenamento jurídico brasileiro, oriunda da Emenda Constitucional 45/2004, que alterou 

diversos dispositivos da Constituição Federal de 1988, e foi bem recebido, como cita o 

Ministro Carlos Velloso: 

 

Esta é, para nós, uma solução realmente inovadora: exigir que seja de alta relevância 

a questão federal suscitada, para se admitir recurso”, pois “ainda que estes outros 

estivessem presentes, o recurso não seria admitido, quando a questão de direito 

federal focalizada não fosse de alta relevância. Essa relevância, posta como condição 

de admissibilidade do recurso, seria verificada sob o ponto de vista do interesse 

público. (VELLOSO, 1998, apud MORAES, 2018) 
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Isto é, o STF tem enorme discricionariedade para análise dos recursos extraordinários, 

afinal, existe um imenso rol de requisitos a serem cumpridos para os mesmos serem 

analisados, estimulando assim uma seleção minuciosa das demandas que chegam ao STF, 

permanecendo evidentemente, apenas as demandas de maior importância para julgamento, 

conforme explica também a Constituição Federal de 1988 e o CPC: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 
[...] 
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o 
Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela 
manifestação de dois terços de seus membros. (BRASIL, 1988) 
 
 
Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do 
recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não tiver 
repercussão geral, nos termos deste artigo. 
[...] 
§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão geral para 
apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal. (BRASIL, 2015) 
 

Pois bem, após interposição dos recursos extraordinários pelas instituições bancárias, o 

Ministro Alexandre de Moraes, considerou dar provimento aos recursos, haja vista que de fato 

o acórdão recorrido era supostamente incompatível com as teses fixadas pela jurisprudência 

do próprio STF no tema 499 e na ADI 1576-1. (BRASIL, 2021) 

Apesar de o IDEC ter proposto agravo interno para reverter o julgado, o Ministro 

Alexandre de Moraes, diante dos consistentes argumentos apresentados nos recursos 

extraordinários, decidiu por reconhecer pela repercussão geral da matéria discutida, vide 

ementa abaixo (BRASIL, 2021): 

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 16 DALEI 7.347/1985, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.494/1997. CONSTITUCIONALIDADE. 
REPERCUSSÃOGERAL RECONHECIDA. 1. Revela especial relevância, na forma 
do art. 102, § 3º, da Constituição, a questão acerca da constitucionalidade do art. 16 
da Lei 7.347/1985, com a redação dada pela Lei 9.494/1997, segundo o qual a 
sentença na ação civil pública fará coisa julgada erga omnes, nos limites da 
competência territorial do órgão prolator. 2. Repercussão geral da matéria 
reconhecida, nos termos do art. 1.035 do CPC. 
 

Retirando do próprio acórdão que decidiu pelo reconhecimento da repercussão geral 

para o caso em tela, o Ministro Alexandre de Moraes, com os pressupostos legais 

devidamente cumpridos pelos recorrentes para com a interposição dos recursos 
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extraordinários, decidiu pelo reconhecimento da repercussão geral e elencou alguns de seus 

motivos. (BRASIL, 2021) 

O primeiro deles foi o da necessidade de debater e firmar uma correta compreensão e a 

legitimidade dos limites da coisa julgada, e de fato, apesar de a coincidência de ser o primeiro 

a ser levantado pelo ministro, talvez este seja o tópico mais importante a ser discutido, 

considerando as diferentes possibilidades da coisa julgada nas ações coletivas, como bem 

exposto nos capítulos anteriores. (BRASIL, 2021) 

O segundo dos motivos que levaram ao reconhecimento da repercussão geral, 

oportunizando-se a matéria discutida, e obviamente sendo necessário, foi o de debater a 

respeito da eficácia das diferentes formas de tutela coletivas. (BRASIL, 2021) 

O terceiro e último dos motivos que citaremos, é o óbvio, a matéria não interessa tão 

somente as partes envolvidas no processo, fazendo com que após a decisão, as presentes e 

futuras demandas não tenham mais conflitos de entendimentos acerca da aplicação do artigo 

16 da LACP. (BRASIL, 2021) 

Após decidir pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria discutida, o 

Ministro Alexandre de Moraes decretou a suspensão do processamento de todas as demandas 

pendentes que tramitavam no território nacional, que versassem sobre o mesmo assunto, qual 

seja, o da aplicação do artigo 16 da Lei n. 7.347/85. Inclusive, a própria ACP que deu origem 

aos recursos extraordinários. (BRASIL, 2021) 

Diante da suspensão nacional dos processos, o Procurador-Geral da República e o 

IDEC, de maneira semelhante, opuseram embargos de declaração, pois segundo o alegado, a 

suspensão acima referida não foi clara quanto ao seu alcance. (BRASIL, 2021) 

Os embargos foram prontamente esclarecidos pelo ministro, determinando que a 

suspensão alcançasse todos os processos, sejam individuais ou coletivos, até mesmo ações 

rescisórias, independente da fase, que estejam pendentes pela aplicação do artigo 16 da 

LACP. (BRASIL, 2021) 

Por fim, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento dos 

recursos extraordinários, e em ato contínuo o ministro passou a análise dos autos. (BRASIL, 

2021) 

Após breve exposição acerca da decisão de reconhecimento da repercussão geral do 

tema, trataremos do RE 1.101.937 propriamente dito, analisando minuciosamente cada ponto 

discutido e apresentado para esclarecimento da matéria. 
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3.3 LEADING CASE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.101.937 

A seguir, pelo presente capítulo, disporemos acerca do recurso extraordinário, partindo 

de seu conceito e principais características para elucidar e facilitar o entendimento da matéria 

discutida, até chegarmos à análise do caso concreto. 

Pois bem, o recurso extraordinário tem previsão legal no CPC, mas não há nada sobre 

seu cabimento, mas sim tão somente ao seu processamento. Diferentemente do que faz para o 

recurso ordinário, o CPC traz apenas as hipóteses constitucionais de cabimento do recurso 

extraordinário, em seu artigo 1029, conforme segue (BUENO, 2018): 

 

Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na 
Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou o vice-presidente do 
tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:  
I - a exposição do fato e do direito;  
II - a demonstração do cabimento do recurso interposto;  
III - as razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão 
recorrida.  (BRASIL, 2015) 
 

Apesar de já ter sido citado anteriormente na presente monografia, o cabimento do 

recurso extraordinário é encontrado na Constituição Federal, em seu artigo 102: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar dispositivo desta Constituição;  
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;  
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição.  
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
 

Todas as hipóteses de cabimento do recurso extraordinário têm uma semelhança, 

dizem respeito a questão de direito Constitucional Federal, ficando a cargo do Supremo 

Tribunal Federal, estabelecer parâmetros sobre a Lei Maior que deverão ser observados em 

todo território nacional. (BUENO, 2018) 

O recurso extraordinário além da exigência de que a decisão que o originou, trate-se 

de única ou última instância, também deverá ostentar repercussão geral, assunto já tratado 

anteriormente aonde não iremos nos aprofundar para evitar maior redundância entre os temas. 

(BUENO, 2018) 

Pois bem, apesar de se tratar de dois recursos extraordinários interpostos pelo banco 

Itaú e pela Caixa Econômica Federal respectivamente, eles foram analisados em conjunto, de 

uma única vez. 
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Analisando a alegação das instituições bancárias quanto à inobservância da regra 

constitucional da reserva de plenário, o Ministro Alexandre de Moraes desconsiderou 

qualquer violação a norma, haja vista que a Corte Especial do STJ já havia outrora prolatado o 

acórdão recorrido, quando dos embargos de divergências opostos pelo IDEC. (BRASIL, 

2021) 

Em ato contínuo, já que estavam preenchidos todos os pressupostos legais no tocante a 

admissibilidade dos recursos extraordinários, o ministro passou à análise do mérito 

propriamente dito, começando pela análise das supostas teses já fixadas com relação ao tema. 

(BRASIL, 2021) 

No que diz respeito ao tema 499, o Ministro Alexandre de Moraes desconsiderou 

quaisquer semelhanças com a matéria discutida no tema 1075, afastando assim sua incidência. 

(BRASIL, 2021) 

Naquele caso em específico, o entendimento firmado pelo STF, que teve como relator 

o Ministro Marco Aurélio na ocasião, não fora debatido acerca da limitação territorial imposta 

pelo artigo 16 da LACP e sim tão somente sobre a eficácia subjetiva da coisa julgada no rito 

ordinário, conforme colhemos da tese fixada abaixo: (BRASIL, 2021) 

 

A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, 
somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, 
que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 
constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento. 
(BRASIL, 2017) 
 

Da mesma forma quando da análise da ADI 1576-1, o ministro apontou que a liminar 

deferida pelo plenário do STF não alcançou na ocasião o artigo 3º da medida provisória 

1.590/1997, vide texto retirado da ementa da decisão: 

 

TUTELA ANTECIPADA - SERVIDORES - VENCIMENTOS E VANTAGENS - 
SUSPENSÃO DA MEDIDA - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. [...] SENTENÇA 
- EFICÁCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Em princípio, não se tem relevância 
jurídica suficiente à concessão de liminar no que, mediante o artigo 3º da 
Medida Provisória nº 1.570/97, a eficácia erga omnes da sentença na ação civil 
pública fica restrita aos limites da competência territorial do órgão 
prolator.  (ADI 1576 MC, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 16/04/1997, DJ 06-06-2003 PP-00029 EMENT VOL-02113-01 PP-
00123) (grifo nosso) 
 

Ainda, a medida provisória teve inúmeras reedições, e em nenhuma delas fora 

analisada a compatibilidade do artigo 16 da LACP com a Constituição Federal, portanto, tanto 
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o tema 499 do STF como a ADI 1576-1 não versaram sobre o tema, não caracterizando de 

forma alguma divergência entre as teses fixadas. 

Em ato contínuo, o Ministro Alexandre de Moraes destacou e discorreu sobre o status 

constitucional dos direitos difusos e coletivos, além dos seus instrumentos para efetivação, 

com destaque para o artigo 129, III, da CFRB, que não só constitucionaliza a ação civil 

pública, como também prevê sua atribuição ao Mistério Público, garantindo ampla proteção 

aos direitos coletivos também quando não impede a legitimação a terceiros para sua 

propositura, conforme segue (BRASIL, 2021): 

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
[...] 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
§ 1º - A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta 
Constituição e na lei. (BRASIL, 1988) 
 

Quando da análise da coisa julgada no recurso extraordinário, o Ministro Alexandre de 

Moraes apontou que o texto legal do artigo 16 da LACP não mencionava quaisquer limitações 

diante da competência territorial do órgão prolator, sua redação foi alterada diante da Lei 

9.494/1997, fruto da MP 1.570/1997 que sequer teve sua liminar deferida, segue abaixo 

redação original do artigo 16 da LACP (BRASIL, 2021):  

 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada 
improcedente por deficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (BRASIL, 
1985) 
 

Como já mencionado anteriormente, o próprio CDC regula a coisa julgada das ações 

coletivas, podendo ela ser erga omnes ou ultra partes, com previsão no artigo 103 do referido 

código, sem mencionar em hipótese alguma, quaisquer limites territoriais decorrentes da 

sentença. 

Nesse mesmo sentido, o plenário do STF já havia discutido e firmado entendimento 

em afastar os limites territoriais à eficácia da decisão mantendo e aplicando-se o disposto no 

artigo 103 do CDC com afastamento do previsto no artigo 16 da LACP, vide entendimento do 

Ministro Ricardo Lewandowski, em decisão de outra matéria discutida: 

 

Impende observar, outrossim, que as cláusulas que fazem referência à base territorial 
abrangida pela sentença coletiva originária (e.g., cláusula 6.1.h.1) devem ser 
interpretadas favoravelmente aos poupadores, aplicando-se o art. 103 do Código de 
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Defesa do Consumidor, em detrimento do art. 16 da Lei da Ação Civil Pública, 
prestigiando-se o atual posicionamento do STJ a respeito, tal como cristalizado no 
Recurso Especial 1.243.887/PR, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos 
[...] A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação 
civil coletiva pode ser ajuíza dano foro do domicílio do beneficiário, porquanto os 
efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas 
aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPCe 93 e 103, CDC) (ADPF 165 Acordo-
segundo, Rel. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 29/5/2020, DJe de 
18/6/2020) 
 

Portanto, ficou claro para o ministro que a MP 1.570/1997 veio no sentido contrário à 

proteção dos direitos coletivos, citando inúmeras críticas provindas de entendimentos 

doutrinários no que diz respeito a essa alteração legislativa, destacando que a sentença 

abrange seus efeitos conforme os limites objetivos e subjetivos da lide, não importando onde 

se localizam as partes beneficiadas, não se relacionando com a competência territorial do 

órgão jurisdicional. (BRASIL, 2021) 

Importante mencionar que tal compreensão acerca da eficácia da sentença já vem 

sendo utilizada há muito tempo pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

segue: 

 

A distinção entre os conceitos de eficácia e de autoridade da sentença, torna inóqua a 
limitação territorial dos efeitos da coisa julgada estabelecida pelo art. 16 da LACP. 
A coisa julgada é meramente a imutabilidade dos efeitos da sentença. Mesmo 
limitada aquela, os efeitos da sentença produzem-se erga omnes, para além dos 
limites da competência territorial do órgão julgador (REsp 411.529/SP, Rel.Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 24/6/2008, DJede 5/8/2008) 
 

O entendimento acerca da eficácia da sentença também não fica restrito a 

jurisprudência, ele é visto de maneira semelhante na doutrina, que também critica o 

dispositivo do artigo 16 da LACP: 

 

O indigitado dispositivo da lei tentou (sem êxito) limitar a competência, mas em 
lugar algum aludiu ao objeto do processo. Ora, o âmbito da abrangência da coisa 
julgada é determinada pelo pedido, e não pela competência. Esta nada mais é do que 
a relação de adequação entre o processo e o juiz, nenhuma influência tendo sobre o 
objeto do processo. Se o pedido é amplo (de âmbito nacional) não será por 
intermédio de tentativas de restrições da competência que o mesmo poderá ficar 
limitado. (MANCUSO, 2019) 
 

Portanto, a finalidade da redação do artigo 16 da LACP com sua alteração na redação, 

no que se refere a coisa julgada, foi a de restringir os efeitos condenatórios de demandas 

coletivas, limitando o rol de beneficiários mediante limitação territorial completamente 

ilógico. (ZAVASCKI, 2017) 
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Em contínua análise, o ministro entendeu que a alteração legislativa passou a exigir 

aos legitimados a propositura de tantas demandas quanto fossem necessárias segundo os 

diferentes territórios em que residem as pessoas lesadas, ferindo assim os princípios da 

isonomia e celeridade. (BRASIL, 2021) 

Evidente que tal exigência que a norma propõe está em desacordo com os objetivos 

dos direitos coletivos, afinal em uma ACP os beneficiados podem ser indeterminado-

indetermináveis e com residência em todo território nacional. 

O ministro então citou o princípio da igualdade, previsto na CF, onde todos os 

cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, onde no caso em tela, isso não ocorre, 

afinal, os direitos aqui muitas vezes não podem ser alcançados por efeitos erga omnes de uma 

decisão judicial, por uma limitação territorial que não deveria sequer existir. (BRASIL, 2021; 

LENZA, 2020) 

Além do princípio da igualdade, o Ministro Alexandre de Moraes também citou outro 

princípio que foi contrariado, o da eficiência, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, 

que segundo o ministro, retirando do próprio acórdão, é aquele que impõe aos agentes 

públicos, inclusive os magistrados, a persecução do bem comum, visando a melhor utilização 

dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se uma maior 

rentabilidade social. (BRASIL, 2021) 

A redação do artigo 16 da LACP não proporciona tal eficiência, pelo contrário, não 

satisfaz a eficácia da prestação jurisdicional, como bem salientado pela Procuradoria-Geral da 

República, “a resolução da ação coletiva há de atender ao real e legítimo propósito 

constitucional de viabilizar um comando judicial célere e uniforme, em atenção à extensão do 

interesse metaindividual reivindicado”. (BRASIL, 2021) 

A redação do artigo 16 acaba então obrigando aos legitimados a ajuizar novas ações 

com mesma causa de pedir e pedido diante da limitação territorial imposta, além de 

enfraquecer a efetividade da prestação jurisdicional, afinal, sujeitos afetados por quaisquer 

danos que residam em local diferente da propositura da demanda não poderão reivindicar seus 

direitos. (BRASIL 2021; CARVALHO 2019) 

Assim sendo, o Ministro Alexandre de Moraes, após expor que a redação dada pelo 

artigo 16 da LACP fere os princípios da isonomia, celeridade, igualdade e eficiência, concluiu 

pela inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei 7.347/85, com a redação dada pela Lei 

9.494/97, aplicando os efeitos repristinatórios, passando a vigorar a redação original do artigo 

16 da LACP, sem quaisquer limitações territoriais, com reconhecimento de sua plena vigência 

e eficácia. (BRASIL, 2021) 



 
 
 

39

A continuidade do recurso extraordinário, onde estarão os demais entendimentos dos 

ministros do STF, com o entendimento final do Ministro Alexandre de Moraes e a 

manifestação da Procuradoria-Geral da República, serão discutidos no próximo capítulo, onde 

há a disposição de novas regras para com o uso da ACP e de algumas especificidades 

discutidas e firmadas, dando conclusão ao tema 1075 e ao RE 1.101.937. 
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4 ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 16 DA LEI Nº 7.347/85 À 

LUZ DO DECIDIDO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.101.937 

Pois bem, em ato contínuo ao exposto anteriormente, dar-se-á continuidade nesse 

capítulo ao estudo e revisão dos votos/entendimentos dos ministros do Supremo Tribunal 

Federal no R.E 1.101.937, que dispõem acerca da (in) constitucionalidade do artigo 16 da Lei 

n. 7.347/85. 

Porém, antes disso, faz-se necessária uma breve. Toda a monografia é pautada entorno 

da possível inconstitucionalidade do texto legal mencionado em epígrafe, entretanto ainda não 

se explicou qual o parâmetro utilizado para a verificação da constitucionalidade de uma 

norma, e entendemos ser indispensável, nessa reta final de monografia, que se faça uma 

passagem sobre o assunto. 

Portanto, a seguir, brevemente serão tecidos alguns comentários sobre a análise de 

constitucionalidade de uma norma e quais são os parâmetros/métodos utilizados nesse 

sentido, e posteriormente seguirá à análise do RE 1.101.937. 

4.1 O PARÂMETRO CONSTITUCIONAL PARA VERIFICAÇÃO DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Pois bem, de inicio é importante ressaltar que o ordenamento jurídico brasileiro possui 

uma hierarquia normativa, muito bem explicada segundo a Teoria da Hierarquia da Normas 

Jurídicas propostas por Hans Kelsen, estando a Constituição no topo dos sistemas jurídicos 

normativos. (SOUZA, 2008) 

Neste compasso, uma das funções do STF é verificar o controle de constitucionalidade 

de uma norma, ou seja, verificar a compatibilidade entre as leis e a CRFB/88, ora, se esta 

última é hierarquicamente superior no ordenamento jurídico, às demais normas devem estar 

minuciosamente restritas a sua observância e preceitos. (MASSON, 2020) 

As normas de referência para a verificação da compatibilidade, ou seja, o parâmetro 

utilizado, logicamente, são todas as normas que constam do documento constitucional, desde 

que não revogadas e independentes de seu conteúdo, e quando se tratar de normas 

constitucionais constantes do ADCT, estas não podem ter tido sua eficácia exaurida. 

(MASSON, 2020) 

No caso concreto, por exemplo, algumas normas que constam no texto constitucional, 

expressa ou implicitamente, são os princípios da celeridade, isonomia, eficácia e do acesso à 
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justiça, sendo consideradas parâmetros para a verificação da constitucionalidade, e ao que 

será visto, o artigo 16 da LACP é afrontoso diante de todos os princípios mencionados.  

Saliente-se que o preâmbulo constitucional não pode ser utilizado neste caso para a 

verificação de compatibilidade entre as normas, isso porque na ADI 2076 o STF confirmou 

que o preâmbulo não tem força normativa e refletia apenas a posição ideológica do 

constituinte, vide ementa abaixo: 

 
CONSTITUCIONAL. CONSTITUIÇÃO: PREÂMBULO. NORMAS CENTRAIS. 
Constituição do Acre. I. - Normas centrais da Constituição Federal: essas normas 
são de reprodução obrigatória na Constituição do Estado-membro, mesmo porque, 
reproduzidas, ou não, incidirão sobre a ordem local. Reclamações 370-MT e 383-SP 
(RTJ 147/404). II. - Preâmbulo da Constituição: não constitui norma central. 
Invocação da proteção de Deus: não se trata de norma de reprodução obrigatória na 
Constituição estadual, não tendo força normativa. III. - Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente. (STF - ADI: 2076 AC, Relator: 
CARLOS VELLOSO, Data de Julgamento: 15/08/2002, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: DJ 08-08-2003 PP-00086 EMENT VOL-02118-01 PP-00218) (grifo 
nosso)  (BRASIL, 2002) 
 

Existem diversas espécies de inconstitucionalidades de uma determinada norma, que 

podem ser classificadas mediante análise de uma série de critérios, bem como existem 

modalidades para o controle da constitucionalidade como o controle difuso de 

constitucionalidade e o controle concentrado. Parafraseando o Ministro Alexandre de Moraes 

acerca do conceito do controle de constitucionalidade temos que: “controlar a 

constitucionalidade significa verificar a adequação (compatibilidade) de uma lei ou de um ato 

normativo com a Constituição, verificando seus requisitos formais e materiais.” (MORAES, 

2005, p. 627). 

Ainda, o controle de constitucionalidade pode ser repressivo, quando a lei já está em 

vigor no ordenamento jurídico, ou do contrário poderá ser preventivo, quando é realizado 

durante o projeto da lei. (PADILHA, 2020) 

O controle concentrado ou abstrato de constitucionalidade independe de um caso 

concreto para buscar a invalidação da lei, sendo a declaração da inconstitucionalidade o 

objeto principal da ação, e o controle é feito por meio de ações específicas, quais sejam: 

 

1. Ação direta de inconstitucionalidade (art. 102, I, A, CRFB/88): Visa tutelar a 

ordem constitucional objetiva por meio da instauração, no Supremo Tribunal 

Federal, de um processo de fiscalização abstrata. (MASSON, 2020) 

2. Ação declaratória de constitucionalidade (regulamentada pela Lei n. 

9.868/99): Trata-se de outra ação objetiva integrante do controle concentrado 
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de constitucionalidade que proporciona a provocação da jurisdiçâo 

constitucional exercida, com exclusividade, pelo Supremo Tribunal Federal. 

(MASSON, 2020) 

3. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão (art. 103, §2º da 

CFRB/88): Tem por objetivo tutelar a ordem constitucional objetiva, ou seja, 

combate a ineficácia das normas constitucionais de eficácia limitada, tal como 

o mandado de injunção. (MASSON, 2020) 

4. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (art. 102, §1º da 

CFRB/88): O objetivo da ADPF é regular e reprmirir os atos do Poder Público, 

que violem ou ameacem violar preceito fundamental. (MASSON, 2020) 

 

Já o controle difuso de constitucionalidade, que é o que se amolda ao caso da análise 

do artigo 16 da LACP, é aquele exercido por qualquer juiz ou tribunal, diante de ocorrências 

fatidicas que exijem a análise de maneira prejudicial ao mérito da questão. (MASSON, 2020) 

O debate acerca da constitucionalidade do artigo 16 da LACP chegou ao STF por meio 

de um recurso extraordinário, e não mediante quaisquer ações especifícas do controle 

concentrado. 

Apesar disso, a doutrina majoritária entende que nesses casos ocorre a abstrativização 

do controle de constitucionalidade difuso e concreto, ou seja, apesar de existir um caso 

concreto quando há controle difuso de constitucionalidade, por existir o requisito de 

admissibilidade da repercussão geral, o tema em si tem tamanha relevância que já supera o 

caso concreto, deixando de ser subjetivo. (GONÇALVES; SCHULZE, 2013) 

Portanto, quando a (in) constitucionalidade da norma é declarada/decicida pelo STF, o 

assunto torna-se vinculante, ganhando eficácia erga omnes, ou seja, ganhando caracteristicas 

do controle abstrato. (GONÇALVES; SCHULZE, 2013) 

4.2 O ENTENDIMENTO DOS PARTICIPANTES DO TEMA 1075 E DO RE Nº 

1.101.937 

Vide exposto nos capítulos anteriores, o Ministro Alexandre de Moraes inaugurou os 

votos do RE 1.101.937, manifestando-se a favor da declaração da inconstitucionalidade do 

artigo 16 da Lei n. 7.347/85.  

Em ato contínuo, analisar-se-á sucessivamente os votos dos demais ministros e a 

manifestação da Procuradoria-Geral da República até exaurirmos o conteúdo do RE, iniciando 



 
 
 

43

de maneira cronológica pelo voto da Ministra Cármen Lúcia, há de destacar que o Ministro 

Dias Toffoli estava impedido e o Ministro Roberto Barroso declarou suspeição. 

4.2.1 Voto da Ministra Cármen Lúcia 

Pois bem, de antemão a ministra se manifestou no sentido de acompanhar o voto do 

relator, qual seja o Ministro Alexandre de Moraes, apontando que o artigo de lei em estudo 

fere o princípio da isonomia, afinal, quando da aplicação da legislação, não há um tratamento 

justo entre as partes no processo, ora, se todos os sujeitos ativos de uma ACP estão em pé de 

igualdade, reivindicando direitos que foram lesados por um mesmo motivo, todos deveriam 

ser beneficiados com os efeitos da sentença, de acordo com as proporções individuais do dano 

sofrido, independente de quaisquer limitações territoriais. (BRASIL, 2021; AMORIM, 2018) 

A ministra ainda, colocando no mesmo patamar, explicou que o artigo 16 também faz 

afronta aos princípios da segurança jurídica e a o princípio da eficiência, sendo que este 

último não estaria limitado tão somente ao artigo 37 da Constituição Federal, ou seja para os 

fins da administração pública, mas sim para toda prestação jurisdicional. (BRASIL, 2021) 

Além disso, a Ministra Cármen Lúcia sugeriu que se fixe competência para 

julgamento das ACPs de acordo o previsto no artigo 93 do CDC, no seu segundo inciso: 

 

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a 
justiça local: 
I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 
II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito 
nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência concorrente. 
 

A ministra de forma semelhante ao já trazido ao longo da monografia explicou de 

maneira clara que o legislador confundiu os limites subjetivos da coisa julgada com jurisdição 

e competência. 

Com o advento do CDC, também surgiu o microssistema de tutelas coletivas, desse 

instituto firmou-se um vínculo entre as ACPs e o CDC, principalmente e logicamente pelo 

artigo 21 da Lei n. 7.347/85: 

 

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o 
Código de Defesa do Consumidor. 
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Ou seja, por mais que o artigo 16 da Lei de ACP tivesse a intenção de limitar a coisa 

julgadas nas ACPs, aos olhos da ministra e da doutrina majoritária, toda e qualquer alteração 

foi ineficaz, já que fora desacompanhada de alteração conjunta no CDC, em seus artigos 93 e 

103. 

Portanto, por culpa dessa mistura feita pelo legislador, a limitação territorial imposta 

em tese foi frustrada, ora, diante do microssistema de tutelas coletivas, a alteração feita no 

artigo 16 da Lei n. 7.347/85, é ineficaz, diante da incidência do CDC. Para que houvesse 

eficácia, a mesma alteração deveria ter ocorrido tanto na LACP como no próprio CDC, o que 

não ocorreu. (BRASIL 2021; JÚNIOR, 2016; MAZZILLI, 2019). 

Ato contínuo, e concluindo seu voto, a Ministra Cármen Lúcia sugeriu que as ACPs 

que tenham eficácia regional ou social passem a ter sua competência firmada por prevenção 

ao juízo, vide art. 2º da Lei n. 7.347/85 c/c o art. 55 e art. 286 do Código Processo Civil. 

(BRASIL, 2021; BRASIL 2015; BRASIL 1985) 

Afinal, é ilógico afirmar que a abrangência da coisa julgada ficará restrita ao órgão do 

juiz prolator da sentença, isto porque o que delimita a amplitude dos efeitos da coisa julgada é 

o pedido, não podendo ser limitado. (BRASIL, 2021; GRINOVER, 1999) 

Diante do exposto, a ministra finalizou e concluiu por negar provimento aos recursos 

extraordinários. 

4.2.2 Voto do Ministro Nunes Marques 

De inicio, o ministro optou por apresentar uma contextualização histórica acerca da 

criação e origem das ACPs na legislação brasileira, e fez questão de destacar que a Lei de 

Ação Civil Pública é um dos instrumentos legais mais avançados do mundo, que confere 

tratamento mais célere e adequado quando da tutela dos direitos coletivos. (BRASIL, 2021) 

O ministro descartou quaisquer violações à cláusula de reserva de plenário, já 

mencionada anteriormente, além de descartar a suposta inobservância da ADI 1576-1, já que a 

ação não foi conhecida, sendo assim, o precedente não gerou qualquer autoridade 

jurisprudencial a ser seguida. (BRASIL, 2021) 

No tocante ao tema 499, o ministro seguiu da mesma forma, alegando que naquele 

caso os indivíduos (associados) que faziam parte do polo ativo da ação eram plenamente 

identificáveis, já que devidamente representados por associações, não sendo assim aquele 

tema aplicável às ações civis públicas, afastando qualquer alegação que o STJ teria violado o 

que outrora foi decidido pelo STF. (BRASIL, 2021) 



 
 
 

45

Ao mais importante, passando a analisar a redação adotada pelo legislador no artigo 16 

da LACP, o ministro destacou que na verdade competência é apenas critério de divisão de 

serviço, atribuindo a capacidade para o juiz exercer sua atividade jurisdicional. 

E assim continua, afirmando de modo similar aos outros participantes do tema - 

julgadores, que o alcance da coisa julgada, em outras palavras, provém na verdade do objeto 

litigioso da ação, e seus limites subjetivos referem-se às pessoas que serão submetidas pela 

coisa julgada. (BRASIL, 2021) 

Acabou por salientar novamente que houve uma grande confusão pelo legislador ao 

misturar os limites subjetivos da coisa julgada com critérios territoriais que definem o alcance 

da coisa julgada, que acaba por estimular, caso o artigo seja interpretado de forma literal e 

isolada, inúmeras ações que versam sobre o mesma tema. (BRASIL, 2021) 

Com o evidente perigo de que se ajuízem várias ações com mesma causa de pedir e 

pedido, o ministro aponta de maneira esplêndida que o único problema não virá ser tão 

somente as ações repetitivas, mas sim diferentes coisas julgadas sobre uma mesma lide, o que 

é obviamente incompatível com o que se deseja na tutela dos direitos coletivos, aumentando 

em excesso o número de processos que tramitam no judiciário e afrontando os princípios da 

celeridade e isonomia. (BRASIL, 2021; ZUFELATO, 2020) 

A caminho do final de seu entendimento, o ministro reafirma que a coisa julgada por si 

só tem como principal objetivo proporcionar segurança jurídica, o que não ocorre com a 

redação atual do artigo 16 da LACP, afinal em tese nem fora da Comarca do órgão prolator o 

julgado iria produzir efeitos. 

Em sua conclusão, afirmou que a competência territorial, como já havia dito, limita o 

exercício da jurisdição, e não os efeitos da coisa julgada ou até mesmo a eficácia da sentença. 

Diante disto, considerou inconstitucional a intepretação literal do artigo em estudo, e propôs a 

seguinte tese: 

 
É inconstitucional a expressão “nos limites territoriais do órgão prolator”, do art. 16, 

LACP (Lei n. 7.347/85), de modo que a ação civil pública deve ser interpretada de 

forma integrada com os arts. 93 e 103, ambos do CDC (Lei n. 8.078/90), 

abrangendo-se a tutela de direitos coletivos lato sensu, conforme a extensão do 

objeto litigioso (BRASIL, 2021) 

 

Logicamente, negando provimento aos recursos extraordinários. 
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4.2.3 Voto do Ministro Edson Fachin 

Diferente dos anteriores, o Ministro Edson Fachin em síntese não se estendeu tanto em 

seu voto, preferindo de maneira substancial seguir com a linha de raciocínio do Ministro 

Alexandre de Moraes. 

O ministro reiterou que a limitação da coisa julgada à competência territorial do órgão 

prolator é de fato inconstitucional, violando os direitos fundamentais do devido processo legal 

coletivo, acesso à justiça e igualdade. (BRASIL, 2021). 

Ainda, afirmou que tal limitação não tem sentido algum e quaisquer relações com os 

propósitos das tutelas coletivas, afinal são direitos nos quais a titularidade não pode ser, 

parafraseando o ministro ‘’desnaturalizada por fatores geográficos nem por quaisquer outros 

estranhos à própria natureza’’. (BRASIL, 2021) 

Diante disso, o ministro negou provimento aos recursos extraordinários, e optou por 

concordar parcialmente com a tese proposta pelo Ministro Alexandre de Moraes, já que parte 

dela, aos olhos do ministro, foge à matéria de repercussão geral reconhecida, que seria tão 

somente verificar a constitucionalidade do artigo 16 da LACP. 

4.2.4 Voto da Ministra Rosa Weber 

A ministra iniciou seu voto contextualizando o problema apresentado no tema 1075, 

resumindo de maneira prática os acontecimentos e caminhos processuais que levaram até o 

reconhecimento da repercussão geral do tema apresentado. (BRASIL, 2021) 

Ato contínuo, a fim de analisar as inobservâncias alegadas pelos recorrentes, que 

afirmaram que o STJ teria deixado de lado o já julgado no tema 499 e na ADI 1576-1, a 

ministra expôs seus fundamentos sobre tais inobservâncias.  

No tocante à medida cautelar ADI 1576-1, a ministra reafirmou como também foi 

muito bem apontado pelos Ministros Alexandre de Moraes e Nunes Marques, que o pleito 

fora extinto sem resolução do mérito, ou seja, não havia que se falar em quaisquer 

inobservâncias provindas desse julgado, já que não se conseguiu sequer adquirir autoridade 

jurisprudencial em seu julgamento. (BRASIL, 2021). 

E assim como na ADI 1576-1, a ministra reafirmou a tese que o tema 499 não se 

assemelha de maneira alguma ao caso aqui estudado, sendo as alegações das instituições 

bancária serem totalmente infundadas no sentido de sua inobservância quando do decidido 

pelo STJ. (BRASIL, 2021) 
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Pois bem, a ministra achou indispensável para analisar a matéria da questão, iniciar 

por distinguir de maneira conceitual os direitos coletivos, divididos em metaindividuais 

(direitos difusos ou coletivos) e individuais homogêneos. 

Os direitos metaindividuais, já explicados nos capítulos anteriores, são indivisíveis e 

inerentes a um grupo, classe, categoria ou pessoas indeterminadas, que são ligadas por uma 

relação jurídica base. O melhor exemplo de um direito metaindividual é o do meio ambiente, 

com previsão legal no artigo 225 da Constituição Federal. (BRASIL, 2015) 

Já os direitos individuais homogêneos são inerentes a pessoas determináveis, 

entretanto, em razão de uma mesma causa, necessitam da tutela coletiva, visando à igualdade 

e eficácia perante o direito que fora lesado, tendo como exemplo prático de um direito 

individual homogêneo, uma lesão conjunta aos consumidores de um produto nocivo a saúde.  

(BRASIL, 2021; VITORELLI, 2020) 

Assim, ultrapassando essa distinção conceitual, a ministra afirma que o artigo 16 da 

LACP versa sobre direitos individuais homogêneos, isso porque logicamente a limitação 

territorial adotada pelo texto legal tem de estar necessariamente vinculada a direitos 

identificáveis, diferente dos metaindividuais. (BRASIL, 2021) 

E mais uma vez, não muito diferente dos outros votantes, a Ministra Rosa Weber 

acabou por apontar que claramente houve uma confusão de técnicas processuais, haja vista 

que apesar da redação do artigo 16 da LACP dizer que a limitação territorial é da coisa 

julgada, na verdade trata-se de limites da eficácia da sentença. (BRASIL, 2021) 

Se não vejamos, o limite da coisa julgada é na verdade, aos olhos da ministra, uma 

situação impossível, isso porque a coisa julgada trata da imutabilidade da sentença, sendo 

assim, tal limitação territorial se refere aos efeitos da decisão. 

Ainda, em uma hipótese de amplo dano regional, certamente haverá tratamento 

desigual entre as pessoas da ação que estão interligadas por um mesmo fato comum, e que 

porque simplesmente não residir, por exemplo, na mesma comarca do órgão prolator da 

decisão, não estariam sujeitos a gozarem dos efeitos da decisão, violando-se assim os 

princípios da igualdade e eficiência. (BRASIL, 2021) 

Acabou então por concluir, diante dos fundamentos expostos, que o artigo 16 da 

LACP é inconstitucional e votou em negar provimento aos recursos extraordinários.  
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4.2.5 Voto do Ministro Ricardo Lewandowski 

O ministro iniciou seu voto discorrendo sobre a relevância da ação civil pública e dos 

processos coletivos no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive pelo importante papel das 

associações quando substitutas dos indivíduos nas demandas judiciais, além de entender que a 

restrição da eficácia da coisa julgada imposta, advinda da Lei 9494/1997, é completamente 

afrontosa ao principio do acesso à justiça. (BRASIL, 2021) 

Além disso, reiterou o perigo da interpretação literal do artigo 16 da LACP, que pode 

causar e incentivar o ajuizamento de demandas repetitivas, acabando com a celeridade 

processual que é um dos principais objetivos quando se fala em tutelas coletivas. (BRASIL, 

2021) 

E diante disto, o ministro sem mais delongas, concordou pela declaração da 

inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, sugerindo que se de alcance máximo da eficácia 

subjetiva da coisa julgada, não podendo ficar limitada pela competência territorial do órgão 

julgador, acabando por amoldar seu voto in totum ao relator do tema 1075, qual seja o 

Ministro Alexandre de Moraes, negando provimento aos recursos extraordinários. (BRASIL, 

2021) 

4.2.6 Voto do Ministro Gilmar Mendes 

Vale ressaltar que o Ministro Gilmar Mendes, por estar diretamente envolvido nessa 

discussão ao longo dos anos, pediu vista dos autos.  

Seu voto, como de praxe, iniciou com um extenso relatório diante da amplitude e 

longevidade da discussão, para posteriormente dar início à análise do mérito da questão. 

O ministro aproveitou a ocasião e utilizou do debate para trazer à tona outras 

controvérsias existentes nos processos coletivos, isso porque tais controvérsias estão 

diretamente ligadas com o cerne do tema 1075, especialmente no que diz respeito às 

diferenças entre representação e substituição processual. (BRASIL, 2021) 

Ainda, o ministro até chegar à análise do artigo 16, debateu sobre as ações coletivas 

sob o rito ordinário, mandado de segurança coletivo, ações coletivas propostas por sindicatos 

e por fim, tratou da legitimidade ativa da defensoria e do Ministério Público. (BRASIL, 2021) 

Quando da análise da constitucionalidade do artigo 16, o ministro iniciou por dizer que 

de fato na ADI 1576-1 o plenário do STF havia decidido pela constitucionalidade da norma, 
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entretanto, tanto a doutrina bem como a jurisprudência são contrárias a essa decisão, 

principalmente diante do advento do CDC e do microssistema de tutelas coletivas. 

Diferente dos outros ministros, apesar de reconhecer as críticas doutrinárias a respeito 

da confusão de técnicas processuais utilizadas no artigo 16 da LACP no que diz respeito à 

competência e jurisdição, o ministro afirma que a interpretação da coisa julgada tem de estar 

diretamente ligada à competência do juiz sentenciante, já que esta é relacionada com a 

abrangência do dano ocorrido. (BRASIL, 2021) 

Por fim, concordou com a tese proposta pelo Ministro relator Alexandre de Moraes, 

negando provimento aos recursos extraordinários. 

4.2.7 Voto do Ministro Marco Aurélio 

De inicio, é importante mencionar que o Ministro Marco Aurélio foi o único vencido 

no julgamento do RE 1.101.937, afinal, sua excelência já havia concordado que o texto legal 

era constitucional quando do julgamento da ADI 1576-1, conforme segue: 

 

O Judiciário tem organização própria, considerados os diversos órgãos que o 
integram. Daí haver a fixação da competência de juízos e tribunais. A alteração do 
artigo 16 correu à conta da necessidade de explicitar-se a eficácia erga omnes da 
sentença proferida na ação civil pública. Entendo que o artigo 16 da Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985, harmônico com o sistema Judiciário pátrio, jungia, 
mesmo na redação primitiva, a coisa julgada erga omnes da sentença civil à 
área de atuação do órgão que viesse a prolatá-la. A alusão à eficácia erga omnes 
sempre esteve ligada à ultrapassagem dos limites subjetivos da ação, tendo em 
conta até mesmo o interesse em jogo – difuso ou coletivo – não alcançando, 
portanto, situações concretas, quer sob o ângulo objetivo, quer subjetivo, 
notadas além das fronteiras fixadoras do juízo. Por isso, tenho a mudança de 
redação como pedagógica, a revelar o surgimento de efeitos erga omnes na área de 
atuação do Juízo e, portanto, o respeito à competência geográfica delimitada pelas 
leis de regência. Isso não implica esvaziamento da ação civil pública nem, 
tampouco, ingerência indevida do Poder Executivo no Judiciário. Indefiro a liminar. 
(grifo nosso) 
 

O ministro defendeu a limitação da coisa julgada que fica restrita à competência 

territorial do órgão prolator, alegando que o legislador quis prestigiar a organização da 

atividade jurisdicional, citando outra ocasião na qual já havia declarado ser válido limitar 

geograficamente as decisões em tutelas coletivas, isso no RE 612.043, o qual o ministro era 

relator, vide ementa abaixo: 

 

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do 
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órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram 
da lista apresentada com a peça inicial. (BRASIL, 2017 – grifo nosso) 

 

Portanto, diante do exposto, o ministro concluiu que aceitar que os efeitos da sentença 

não tenham limitações geográficas, e assim sendo, que se reconheçam controvérsias 

semelhantes em todo o território nacional, essa decisão acabará por comprometer a 

legitimidade do pronunciamento da decisão, em prejuízo dos jurisdicionados, sugerindo a 

seguinte tese: 

 
É compatível com a Constituição Federal o artigo 16 da Lei nº 7.347/1985, na 
redação conferida pela Lei nº 9.494/1997, a prever limitação quanto à eficácia 
territorial de sentença proferida no âmbito de ação civil pública. 
 

Sendo o último a votar, o ministro optou por dar provimento aos recursos 

extraordinários. 

4.2.8 Manifestação da Procuradoria-Geral da República 

Não diferente do relator do tema 1075, a PGR, liderada pelo Procurador-Geral da 

República Antônio Aras, se manifestou pela inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP e 

consequentemente pelo desprovimento dos recursos extraordinários interpostos pelas 

instituições bancárias, vide ementa abaixo: 

 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1075. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SENTENÇA. COISA JULGADA ERGA OMNES. LIMITES DA COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. ART.16 DA LEI 7.347/1985. INCONSTITUCIONALIDADE. 
DESPROVIMENTO. 1. Recursos Extraordinários representativos do Tema 1075 da 
sistemática da Repercussão Geral: “Constitucionalidade do art.16 da Lei 7.347/1985, 
segundo o qual a sentença na ação civil pública fará coisa nos limites da 
competência territorial do órgão prolator”. 2. A resolução da ação coletiva há de 
atender ao real e legítimo propósito constitucional de viabilizar um comando judicial 
célere e uniforme, em atenção à extensão do interesse metaindividual vindicado. 3. 
A limitação territorial dos efeitos da coisa julgada, prevista no art. 16 da Lei 
7.347/1985, dificulta o acesso à Justiça e impede a efetiva entrega da prestação 
jurisdicional. 4. Os efeitos e a eficácia da sentença não se balizam, a priori, por 
marcos territoriais: atêm-se aos limites objetivos e subjetivos do decisum, levando 
em consideração, para tanto, a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
transindividuais postos em juízo. 5. A restrição territorial estabelecida pelo art. 16 da 
Lei 7.347/1985 mostra-se imprópria para as ações civis públicas que versem sobre 
direitos difusos, coletivos strictu sensu e individuais homogêneos, em face das 
características do processo coletivo de tratamento único e uniforme do litígio e da 
indivisibilidade do bem jurídico tutelado. 6. Afastar a limitação territorial da coisa 
julgada erga omnes das ações civis públicas significa (i) dar primazia aos preceitos 
constitucionais pertinentes ao sistema de defesa coletiva; (ii) favorecer a 
administração da Justiça; (iii) proteger a vulnerabilidade dos titulares do interesse 
coletivo reivindicado; e (iv) conferir tratamento isonômico aos jurisdicionados. 7. A 
constitucionalidade do disposto no art. 16 da Lei 7.347/1985, com a redação dada 
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pela Lei 9.494/1997, há de será analisada em paralelo com a evolução do próprio 
sistema de defesa coletiva, a qual oferece alternativas que minoram o risco de uso 
abusivo das ações coletivas e evitam o chamado fórum shopping. 8. Proposta de tese 
de repercussão geral: É inconstitucional o art. 16 da Lei 7.347/1985, com a redação 
dada pela Lei 9.494/1997, segundo o qual a sentença na ação civil pública fará coisa 
julgada erga omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator, por 
limitar indevidamente a ação civil pública e a coisa julgada como garantias 
constitucionais e implicar obstáculo ao acesso à Justiça e tratamento anti-isonômico 
aos jurisdicionados. ‒ Parecer pelo desprovimento dos recursos e fixação da tese 
sugerida.” (BRASIL, 2021) 
 

Em torno do discutido, a PGR criticou o artigo 16 da LACP, no sentido de que ele 

violaria os princípios da isonomia, celeridade e do acesso à justiça. (BRASIL, 2021) 

Ainda, de maneira objetiva explicou que os efeitos e a eficácia da sentença não podem 

ficar restritos à competência territorial do órgão que prolatou a decisão, mas que na verdade 

deverá ser considera a extensão do dano, mostrando-se um artigo impróprio para as tutelas 

coletivas.  (BRASIL, 2021) 

Salienta-se que parte da tese sugerida pela PGR foi acatada pelo relator do tema 1075, 

já que a mesma se amoldava ao seu entendimento.  

4.3 DECISÃO FINAL DO RE 1.101.937 

Tendo apenas o Ministro Marco Aurélio como vencido no julgamento do RE 

1.101.937, o acórdão do Tem a 1075 foi publicado com a seguinte ementa e tese fixada: 

 

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL.INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 16 DA LEI 7.347/1985,COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.494/1997. 
AÇÃO CIVILPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS 
EFEITOSDA SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIATERRITORIAL 
DO ÓRGÃO PROLATOR. REPERCUSSÃOGERAL. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS. 1. A Constituição Federal de 1988 
ampliou a proteção aos interesses difusos e coletivos, não somente 
constitucionalizando-os, mas também prevendo importantes instrumentos para 
garantir sua pela efetividade. 2. O sistema processual coletivo brasileiro, direcionado 
à pacificação social no tocante a litígios meta individuais, atingiu status 
constitucional em 1988, quando houve importante fortalecimento na defesa dos 
interesses difusos e coletivos, decorrente de uma natural necessidade de efetiva 
proteção a uma nova gama de direitos resultante do reconhecimento dos 
denominados direitos humanos de terceira geração ou dimensão, também 
conhecidos como direitos de solidariedade ou fraternidade. 3. Necessidade de 
absoluto respeito e observância aos princípios da igualdade, da eficiência, da 
segurança jurídica e da efetiva tutela jurisdicional. 4. Inconstitucionalidade do artigo 
16 da LACP, com a redação da Lei 9.494/1997, cuja finalidade foi ostensivamente 
restringir os efeitos condenatórios de demandas coletivas, limitando o rol dos 
beneficiários da decisão por meio de um critério territorial de competência, 
acarretando grave prejuízo ao necessário tratamento isonômico de todos perante a 
Justiça, bem como à total incidência do Princípio da Eficiência na prestação da 
atividade jurisdicional. 5. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS, 
com a fixação da seguinte tese de repercussão geral: "I - É inconstitucional a 
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redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo 
repristinada sua redação original. II - Em se tratando de ação civil pública de 
efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - Ajuizadas múltiplas ações 
civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a competência nos termos 
do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma delas, 
para o julgamento de todas as demandas conexas". (BRASIL, 2021) (grifo 
nosso). 
 

O Ministro Alexandre de Moraes, brilhantemente, utilizou do microssistema de 

processos coletivos para resolver os problemas da limitação territorial imposta pelo artigo 16 

da LACP. 

O artigo voltará a ter a redação original que possuía antes de sua alteração feita pela 

Lei 9.494/1997, eliminando quaisquer limites dos efeitos da decisão de acordo com a 

competência territorial do órgão prolator da sentença, conforme segue: 

 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, exceto se a ação for julgada 

improcedente por deficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 

intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (BRASIL, 

1985) 

 

Ainda, a competência das ACPs com efeitos nacionais ou regionais deverão observar o 

artigo 93, II do CDC, ficando sujeitas, de acordo com a abrangência do dano, ao foro da 

Capital do Estado ou no Distrito Federal. 

Por fim, o ministro utilizará do juízo de prevenção para acabar com quaisquer dúvidas 

acerca da fixação de competência, evitando maiores desordens ou confusões acerca de mistura 

de técnicas processuais anteriormente adotadas. 
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5 CONCLUSÃO 

O tema de estudo desta monografia consistiu em analisar o recente julgado Tema 795 

do STF e a recente decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal acerca da 

constitucionalidade do artigo 16 da Lei 7.347/85. 

Para isso, dê início, fora conceituada o instrumento de estudo da monografia, a ação 

civil pública, que em síntese, tem como principal objetivo proteger os interesses difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, dos causadores de um dano público, cujo artigo 16 tem 

sido alvo de grande polêmica ao longo dos anos. (BRASIL, 1985) 

Também, foram exemplificados os aspectos gerais e definições da ação civil pública, 

além dos interesses e direitos que são objetos de proteção da Lei n. 7.347/85, quais sejam, o 

meio-ambiente, o consumidor, assim como qualquer outro interesse difuso ou coletivo, entre 

outros. Nesse momento da pesquisa, destacou-se que o rol de bens jurídicos tutelados pelas 

ACPs é tão somente exemplificativo, isso porque conforme mencionado anteriormente, 

quaisquer interesses difusos ou coletivos podem ser tutelados, ainda que não constantes no rol 

da Lei n. 7.347/85. (BRASIL, 1985) 

Verificaram-se, também, demais peculiaridades da Lei de Ação Civil Pública, dentre 

as quais, a previsão e possiblidade de tutela de dano moral coletivo e do uso da ACP para 

reconhecimento de improbidade administrativa. Sua finalidade nesse caso é a de providenciar 

a restituição de qualquer quantia obtida de forma ilícita ao erário, além é claro, de aplicar as 

sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa.  

Na sequência, após desmembramento de todo o instrumento da ação civil pública, 

focou-se no artigo 16 da Lei n. 7.347/85, objeto de estudo da presente pesquisa. Foram 

explicados os problemas que existem no seu texto legal, e as discussões que deram a origem 

ao RE 1.101.937, em especial, a como o instituto da coisa julgada foi utilizado de forma 

equivocada pelo legislador nesse sentido.  

Em ato contínuo, expôs-se o principal problema do artigo, qual seja, a limitação 

territorial contida no texto legal, referente às pessoas que seriam atingidas pelo decidido em 

uma ACP, aquelas, no caso, que fazem parte, pode-se dizer, da comarca do órgão prolator da 

sentença. 

Finda a indispensável análise do instrumento legal da ACP e minuciosa explicação 

acerca do artigo 16 da referida lei, adentrou-se ao Leading Case do RE 1.101.937, tendo 

como partes, de um lado o IDEC; e do outro lado, diversas instituições bancárias. No recurso 

estudado, as instituições bancárias recorreram contra decisão do STJ afastava a limitação 
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territorial constante no artigo 16 da LACP. No acórdão recorrido, o STJ entendeu que a 

eficácia da sentença coletiva pode sim se estender além da competência territorial do órgão 

prolator, este acórdão estaria automaticamente divergindo de tese já fixada pelo plenário do 

próprio STF no tema 499 e no julgamento da ADI 1576-1. 

Após análise do RE 1.101.937, segundo o Ministro Alexandre de Moraes, a discussão 

dos autos ultrapassou aos interesses jurídicos das partes, apresentando interesse para toda a 

coletividade, o que acarretou no reconhecimento de sua repercussão geral, gerando o tema 

1075. 

Além disso, o Ministro Alexandre de Moraes suspendeu todos os processos em 

andamento em que se discutia a abrangência do limite territorial para eficácia das decisões 

proferidas em ação civil pública. 

No julgamento do RE, o Ministro Alexandre de Moraes negou provimento aos 

recursos extraordinários, e sugeriu tese de fixação da inconstitucionalidade do artigo 16 da 

Lei n. 7.347/85, onde o artigo 16 passará a vigorar com sua redação original, onde não 

continha quaisquer limites dos efeitos da decisão de acordo com a competência territorial do 

órgão prolator da sentença. Ainda, o ministro fixou algumas novas regras acerca da 

competência das ACPs com efeitos nacionais ou regionais. 

Com exceção do Ministro Marco Aurélio, todos os demais ministros negaram 

provimento aos recursos extraordinários, e de modo semelhante votaram a favor da 

inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, aprovando a tese sugerida pelo Ministro 

Alexandre de Moraes. 

Com a resolução do tema 1075, alguns problemas que perduram durante anos serão 

sanados, tais como a iminência de propositura de demandas repetitivas em decorrência da 

limitação territorial que era imposta, bem como serão sanadas quaisquer dúvidas a respeito 

das técnicas processuais utilizadas por este instrumento legal, evitando-se problemas entre 

competência e jurisdição quando se fala na abrangência da eficácia das decisões das ACPs. 
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ANEXO A – Recurso Extraordinário n. 1.101.937 
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